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Aracruz/ES, 18 de Março de 2021.

MENSAGEM N.° 011/2021

SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES:

Submeto a essa augusta Câmara Municipal o Projeto de Lei em referência,

que tem por finalidade o aperfeiçoamento dos instrumentos legais de coerção social em
relação às medidas de enffentamento à Pandemia do Novo Corona Vírus, de maneira a

minorar os efeitos da grande aceleração do contágio experimentada no presente momento
por todo país e em especial no Município de Aracruz.

De fato, é de conhecimento gerai que desde o final do ano de 2020 a

epidemia de COVID-19 tem apresentado números cada vez maiores de contaminação,
fragilizando o sistema público de saúde e provocando recordes de contaminados e

hospitalizações.

Nesse contexto, o alto número de casos e de ocupação de leitos impõe uma
ação mais firme e pró-ativa da Administração Pública no sentido de, dentro das

possibilidades locais, reforçar a obrigatoriedade da adoção de medidas preventivas de
contágio por toda a população, de forma a evitar a escalada da epidemia e a ocorrência de
mais óbitos.

É com esse objetivo que o presente projeto de Lei tenciona a criação de
parâmetros de sanções, valores de multas e procedimentos fiscalizatórios e de autuação
como forma de compelir todos os cidadãos e estabelecimentos empresariais do Município a
cumprirem os protocolos de segurança sanitária, garantindo a diminuição da taxa local de
transmissão da doença;

Além disso, ao criar critérios objetivos e um procedimento administrativo

claro e regulamentado, a proposição privilegia a segurança jurídica na atuação estatal
excepcional, ofertando a todos os cidadãos a garantia de que todas as ações fiscalizatórias
respeitarão os direitos individuais e o devido processo legal, bem como a garantia do mais
amplo contraditório antes de efetivar qualquer punição.

Assim sendo, sabedor da atuação dessa Câmara de Vereadores sempre em

favor dos interesses do Município e do Povo de Aracruz, submeto-lhes o Projeto de Lei em
anexo, pugnando por sua aprovação, considerando os benefícios de interesse público que
este promoverá.

Por fim, considerando a natureza da matéria e a necessidade de realização
imediata da regulamentação pretendida, solicito a Vossas Excelências que seja conferido
regime de urgência à proposição que ora vos apresento.

Ao ensejo, reitero meus protestos de grande estima e elevada consideração.

LUIZ CARLOS coutin:

Prefeito Municipal

Av. Morobá,n°20 | BairroMorobá-Aracruz-ES | CEP:29192-733
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PROJETO DE LEI N." 011/2021

MJEITADO TURNO ÚNICO
iO izozl

INFRAÇÕES
ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE

CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE
SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO

CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DISPÕE SOBRE

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU
E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei estabelece normas básicas sobre as infrações
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao enfrentamento da

emergência de saúde pública decorrente do novo Coronavírus - Covid-19.

CAPÍTULO II DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES PARA O ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 2° Considera-se infração administrativa lesiva ao enfrentamento da

emergência de saúde pública decorrente da Covid-19 toda ação ou omissão, voluntária

ou não, que viole as regras jurídicas previstas nesta Lei, nos regulamentos, protocolos e
normas que se destinem à promoção, preservação e recuperação da saúde no combate da

pandemia.

Seção II

Das Infrações Administrativas Lesivas ao Enfrentamento da Emergência de Saúde
Pública

Art. 3° São consideradas infrações administrativas lesivas ao

enfrentamento da emergência de saúde pública:
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I - descumprir obrigação de uso de máscara de proteção para cobertura
da boca e nariz, quando a pessoa esteja fora de sua residência, em espaços abertos ao
público ou de uso coletivo;

II - descumprir obrigação de fornecer máscara de proteção para cobertura
da boca e nariz aos seus funcionários, empregados ou colaboradores, quando se tratar de
estabelecimentos privados;

III - deixar de realizar o controle do uso de máscaras de proteção para
cobertura da boca e nariz de todas as pessoas presentes no estabelecimento, funcionários
ou clientes;

IV - participar de atividades ou reuniões que geraiíi aglomeração de
pessoas, bem como, em se tratando de estabelecimentos ou organizadores de eventos,
descumprir as normas que proíbem aglomeração;

V - promover eventos causadores de aglomeração, permiti-los em espaço

de sua propriedade ou deixar de realizar seu controle;

VI - descumprir normas administrativas municipais editadas para reduzir
a transmissão e infecção pela Covid-19 relativas;

a) à proibição, suspensão ou restrição ao exercício de atividades;

b) à proibição, suspensão ou restrição às reuniões;
c) à proibição ou restrição de horário e/ou modalidade de atendimento;

d) ao controle de lotação de pessoas;
e) ao distanciamento mínimo entre as pessoas, em todas as direções.

VII - descumprir a obrigação de disponibilizar álcool 70% (setenta por
cento) para uso próprio, dos funcionários e dos consumidores em todas unidades

comerciais;

VIII - descumprir a obrigação de auxiliar na organização das filas dentro

e/ou fora da sua unidade comercial, garantindo o distanciamento mínimo de l,5m (um
metro e meio) entre as pessoas;

IX - descumprir comunicado de isolamento domiciliar determinado por
profissional de saúde, sem prévia justificativa avaliada por autoridade sanitária
competente;

D

X - desrespeitar ou desacatar a autoridade administrativa, quando no
exercício das atribuições previstas nesta Lei;

XI - obstruir ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades

administrativas no exercício de suas fimções.

§ 1° A obrigação de uso de máscaras de proteção facial será dispensada
no caso de crianças com menos de três anos de idade, bem como no caso de pessoas
com transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências

sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer o uso
adequado, conforme declaração médica que poderá ser obtida e apresentada por meio
digital.

§ 2° As infrações administrativas previstas neste artigo abrangem os
locais privados de uso coletivo.
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§ 3° As infrações administrativas previstas neste artigo abrangem as
concessionárias de transporte coletivo público de Aracruz.

Seção III
Do Processo Administrativo Sancionatório

Alt. 4° São autoridades competentes, de forma comum, para lavrar o auto
de infração e instaurar processo administrativo os servidores da administração direta
municipal, dotados de poder de polícia administrativa, designados para as atividades de
fiscalização.

§ 1° Os órgãos e entidades municipais poderão, conforme a necessidade,

solicitar a cooperação da Polícia Militar, bem como da Polícia Civil, nos termos da

legislação pertinente.$
§ 2° As infrações administrativas serão apuradas, processadas e decididas

em processo administrativo próprio, no âmbito do órgão ou entidade instaurador,

assegurado o direito à ampla defesa, ao contraditório e ao devido processo legal,
observadas as disposições desta Lei.

Art. 5° As penalidades serão imputadas a quem causou a infração, para
ela concoireu cu dela se beneficiou direta ou indiretamente.

Parágrafo único. Considera-se causa, a ação ou omissão, voluntária ou

não, sem a qual a infração não teria ocorrido.

Subseção I
Das Penalidades

Art. 6° As infrações administrativas serão punidas com as seguintes
penalidades, sem prejuízo da responsabilização civil, penal e administrativa decorrente
de outras Leis:

I - advertência verbal;

II - multa;

III - embargo;
IV - interdição;

V - cassação do Alvará de Localização e Funcionamento do

Estabelecimento.

Parágrafo único. A autoridade competente poderá impor uma ou mais

sanções previstas neste artigo, confonne o caso exigir, podendo as penalidades de
natureza administrativa e/ou civil cumularem-se com as sanções penais.

Art. 7° A penalidade de advertência verbal somente poderá ser aplicada
na hipótese de descumprimento da obrigação do uso de máscaras.

3
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Parágrafo único. Em caso de desobediência ou de não acatamento da

orientação, quando da abordagem em razão da irregularidade descrita no Caput, o
infrator ficará sujeito à penalidade de multa.

Alt. 8° A multa será corrigida periodicamente, com base nos índices

estabelecidos na legislação pertinente, devendo ser observada a gravidade da infração
cometida, a ser aferida e descrita pelo servidor municipal designado para a fiscalização,
podendo ser aplicada em dobro no caso de reincidência, atendendo os seguintes
critérios:

§ 1° No caso de infringência ao art. 3°, inciso I, desta Lei, para as pessoas
naturais a multa poderá variar de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) a R$ 550,00
(quinhentos e cinquenta reais).t

§ 2° No caso de infringência ao art. 3°, incisos II e III, desta Lei, para as
pessoas jurídicas a multa poderá variar de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) a
R$ 1.000,00 (um mil reais) por funcionário, empregado, colaborador ou cliente.

§ 3° No caso de infnngência ao art. 3°, inciso IX, desta Lei, para as
pessoas naturais a multa poderá variar de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) a R$
1.550,00 (um mil e quinhentos e cinquenta reais).

§ 4° No caso de desobediência de determinação de embargo da atividade

por risco à saúde ou infração às normas sanitárias de enfrentamento, prevenção e
controle do Coronavírus, será aplicada multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).

§ 5° Na desobediência das demais disposições desta Lei, a multa poderá
variar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).

Art. 9° Sem prejuízo das sanções de natureza civil, administrativa ou

penal cabíveis, nos casos previstos no art. 3° desta Lei, durante a vistoria administrativa,

poderão ser aplicadas as penalidades de multa, cassação do Alvará de Localização e
Funcionamento do Estabelecimento, interdição ou embargo.

§ 1° As penalidades de multa, interdição ou embargo independem de
prévia notificação.

§ 2° A cessação das penalidades de embargo ou interdição dependerá de
decisão da autoridade administrativa competente após a apresentação, por parte do

autuado, de defesa e proposta de adequação, se comprometendo ao atendimento da

legislação.

Subseção II

Da Aplicação das Penalidades

4
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Art. 10. As infrações serão apuradas em processo administrativo próprio,
iniciado com a lavratma de auto de infração ou, nos casos de cassação do Alvará, com a
notificação, observado o rito estabelecido nesta Lei.

Art. 11.0 auto de infração conterá;
I - o nome do infrator ou responsável, seu domicílio ou residência e

demais elementos necessários à sua qualificação e identificação;
II - o local, data e hora em que a infração foi constatada;
III - 0 dispositivo legal transgredido e a descrição sucinta da infração em

termos genéricos;

IV - o preceito legal que autoriza a imposição de penalidade;
V - as assinaturas do autuante, do autuado ou seu representante legal, e

nas suas recusas, de duas testemunhas, devendo o fato constar no respectivo auto;
VI - em caso de aplicação de multa, concessão do prazo de dez dias, para

que o infrator recolha a multa imposta ao Tesouro Municipal, sob pena de inscrição do
seu valor em Dívida Ativa.

Parágrafo único. As omissões ou incorreções não acarretarão nulidade do

auto de infração, quando no processo constarem elementos suficientes a comprovar a
ocorrência da infração e/ou a responsabilidade do infrator.

Art. 12. Para a imposição da penalidade e sua graduação, a autoridade

competente deverá levar em conta:

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas
consequências para a saúde pública;

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das normas de

combate à pandemia.

Parágrafo único. Corrigida as razões do auto de infi-ação e considerando a

gravidade do fato originário, a pedido da parte autuada, a autoridade competente, no
devido processo administrativo, poderá reduzir a multa em até 90% (noventa por cento)
do seu valor original.

D

CAPÍTULO III DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código
de Sanitário Municipal de Aracruz - Lei Municipal n° 4.079, de 08 de setembro de 2016,

e do Código de Posturas - Art. 510 e seguintes da Lei Municipal n° 3.143, de 30 de
setembro de 2008.

Art. 14. Esta Lei deverá ser regulamentada por Decreto do Poder

Executivo Municipal.

Parágrafo único. Ficam recepcionados os decretos municipais editados

para o enfrentamento da emergência de saúde pública que estabeleceram" medidas
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restritivas às atividades e serviços, e definiram os serviços e atividades essenciais que
devem ser resguardados pelo Poder Público e pela iniciativa privada.

Alt. 15. Esta Lei vigorará enquanto estiver vigente o Decreto Estadual

que declara Situação de Emergência em Saúde Pública no Estado do Espírito Santo.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 18 de Março de 2021.

t
LUIZ CARLOS COUTINHO

Prefeito Municipal
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor) PROTOCOLO

Trâmite N°: 0

Data e Hora: 22/03/2021 14:23:47

Despacho: PROJETO DE LEI N» 011/2021.

DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE
DO NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Camara Municipal de Aracruz, 22 de março de 2021

'JIqÃaCc Q-
Maisa Campos Oliveira

Responsável \
PROTOCOLO

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N” - 192/2021 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N” 011/2021.

DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE
CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS -
COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, 0^1 Zolf
LEGISLATIVO

FataMIM

.Aoente Adm. • Lijüiâra
Matrioute 154WS
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COMPROVANTE DE DESPACHO

GMA

ORIGEM

Local (Setor): LEGISLATIVO

- Trâmite N°: 1

Data e Hora: 23/03/2021 16:09:16

Despacho: Por solicitação do vereador Alexandre Ferreira Manhães, relator na Comissão de Justiça, encaminho o Projeto
de Lei para emissão de Parecer Jurídico.

Camara Municipal de Aracruz, 23 de março de 2021

i'Welington^bias Pereira
Re^onsável

LEGISLATIVO

l.

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 192/2021 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N” 011/2021.

DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE
CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS -
COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): PROCURADORIA

: > o

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz,
ROCURADORIA
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PROCURADOR8A

Processo Administrativo n“: 192/2021

Requerente: Prefeitura Municipal de Arácruz

Assunto: Projeto de Lei n° 011/2021

Parecer n°: 048/2021

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

PROPOSIÇÃO DO PODER EXECUTIVO.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. COVID-19.

LEGALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação desta Câmara Municipal para que a Procuradoria se manifeste sobre a

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei

n° 011/2021, de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre dispõe

sobre infrações administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional

decorrente do novo coronavírus (COVID-19).

É o que importa relatar.

Rua Professor Lobo, }i°550. Centro ~ Aracric/ES, CNP.J: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910
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2. DA COSWlPETÊSMCfÂ DA PROCURADORIA E A NATUREZA DO PARECER

A Lei Municipal n° 3.814/14, ao dispor sobre deveres e responsabilidades

dos procuradores legislativos (art. 5°, § 2°, do art. 9° e do Anexo X), estabelece que

é atribuição destes advogados públicos “emitir parecer nos projetos de lei do

Executivo e de iniciativa do Legislativo”, dentre outras.

No âmbito do processo legislativo, os pareceres Jurídicos elaborados

pelos procuradores são merameníe facultativos e não vinculantes. posto que

os parlamentares - através das Comissões Temáticas e do Plenário - têm

soberania para decidir colegiadamente sobre a constitucionalidad e,

legalidade e o mérito (oportunidade e conveniência) das proposições

legislativas, sem prejuízo do ulterior controle pelo Poder Judiciário.

A Procuradoria é órgão auxiliar do Poder Legislativo, responsável pela

representação judicial e extrajudicial da Câmara Municipal de Aracruz, bem como

pela função de assessoramento e consultoria jurídica.

Todavia, é imperioso ressaltar que os advogados públicos devem atuar com

independência técnica e autonomia funcional, conforme dispõe o art. 2°, § 3°, art.

7°, I, § 2°, art. 18, art. 31, § 1° e § 2°, e art. 32 do Estatuto da Advocacia.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):
(■■■) o exercício do poder-dever de questionar, de fiscalizar, de criticar e de

buscar a correção de abusos cometidos por órgãos públicos e por agentes e

autoridades do Estado, inclusive magistrados, reflete prerrogativa

indisponível do advogado, oue não oode. por isso mesmo, ser iniustamente

cerceado na prática legitima de atos aue visem a neutralizar situações

configuradoras de arbitrio estatal ou de desrespeito aos direitos daquele em

cujo favor atua. [HC 98.237, Rei. Celso de Mello, j. 15.12.2009, 2^ T, DJ 6.8.2010]

No exercício do seu mister, cumpre aos procuradores públicos tão somente

a análise da constitucionalidade, legalidade e a técnica legislativa das propostas,

evitando-se manifestar-se sobre outras questões de ordem, técnica (estranhas á

sua especialidade) ou adentrar o mérito legislativo.

Rua Professor Lobo. n°550. Centro - Aracniz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910
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3. DA COiViPETÊNCÍA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO

A competência legislativa dos municípios está prevista nos incisos I e II do

art. 30 da Carta da República, in verbis:

Art. 30. COn/IPETE AOS MUNICÍPIOS:

I - legislar sobre assuntos de interesse local:

■ suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:

A competência para legislar sobre assuntos de interesse local é exclusiva do

Município, de forma que qualquer norma federal ou estadual que trate de temas de

relevância predominantemente local são inconstitucionais.

Por outro lado, no uso da competência suplementar, os municípios podem

suprir as lacunas da legislação federal e estadual, regulamentando as respectivas

matérias para ajustar a sua execução às peculiaridades locais. Entretanto, não

podem contraditar a legislação federal e estadual existente, tampouco extrapolar

sua competência para disciplinar apenas assuntos de interesse local.

Não há uma enumeração constitucional, expressa e taxativa, dos chamados

assuntos de interesse local, de competência do ente municipal. Deverão eles

identificados caso a caso, a partir do princípio da predominância do interesse.

O princípio da predominância do interesse parte da premissa de que há

assuntos que, por sua natureza, devem, essencialmente, ser tratados de maneira

uniforme em todo o País e outros em que, no mais das vezes, é possível ou mesmo

desejável a diversidade de regulação e atuação do Poder Público, ou em âmbito

regional, ou em âmbito locai.

Logo, se a matéria é de interesse predominantemente geral, a competência

é outorgada à União. Aos estados são reservadas as matérias de interesse

predominantemente regional. Cabe aos municípios a competência sobre

matérias de interesse predominantemente local.

Fixadas essas premissas, faz-se necessário verificar se o Município tem

competência para legislar sobre a matéria.

ser

as
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Nos termos do art. 23, II e IX, da Constituição Federal é competência comum

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e

assistência pública.

Mais adiante, no seu art. 24, XII, a Carta da República reza que compete à

União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção

e defesa da saúde.

O art. 30, ! e 11, da CF/88 diz que compete aos Municípios legislar sobre

interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

Já o art. 198,1 e II, da Constituição informa que as ações e serviços públicos

de saúde têm como diretriz a descentralização, com prioridade para as atividades

preventivas.

Neste contexto, o art. 6°, I, da Lei Federal n° 8.080/90, que dispõe sobre o

Sistema Único de Saúde (SUS), afirma que estão incluídas no campo de atuação

dos SUS a execução de ações de vigilância sanitária, epidemiológica e de saúde

dos trabalhadores.

Neste sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

(...) 4. Em relação à saúde e assistência pública, a Constituição Federal consagra a

existência de competência administrativa comum entre União, Estados, Distrito

Federal e Municípios (art. 23, II e IX, da CF), bem como prevê competência

concorrente entre União e Estados/Distrito Federal para legislar sobre proteção e

defesa da saúde (art. 24, XII, da CF); permitindo aos Municípios suplementar a

legislação federal e a estadual no que couber, desde que haja interesse local (art.

30, II, da CF); e prescrevendo ainda a descentralização político-administrativa do

Sistema de Saúde (art. 198, CF, e art. 7° da Lei 8.080/1990), com a consequente

descentralização da execução de serviços, inclusive no que diz respeito às

atividades de vigilância sanitária e epidemiológica (art. 6°, 1, da Lei 8.080/1990).

(...) 6. Os condicionamentos imposto pelo art. 3°, VI, “b”, §§ 6°, 6°-A e 7°, II, da Lei

13.979/2020, aos Estados e Municípios para a adoção de determinadas medidas

sanitárias de enfrentamento à pandemia do COVID-19, restringem indevidamente o

exercício das competências constitucionais desses entes, em detrimento do pacto

federativo.
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7. Medida Cautelar parcialmente concedida para: (a) suspender, sem redução de

texto, 0 art. 3°, VI, “b”, e §§ 6°, 6°-A e 7°, II, excluídos Estados e Municípios da

exigência de autorização da União, ou obediência a determinações de órgãos

federais, para adoção de medidas de restrição à circulação de pessoas; e (b)

conferir interpretação conforme aos referidos dispositivos para estabelecer que

medidas neles previstas devem ser fundamentadas em orientações de seus órgãos

técnicos correspondentes, resguardada a locomoção de produtos e serviços

essenciais definidos por ato do Poder Público federal, sempre respeitadas

definições no âmbito da competência constitucional de cada ente federativo.

(STF, MC ADI 6343/DF, Plenário, 06/05/2020)

as

as

Como se vê, o Pretório Excelso firmou seu entendimento no sentido de

os Municípios têm competência para legislar sobre proteção e defesa da saúde,

desde que observadas as normas federais e estaduais, inclusive para adotar

medidas de restrição à circulação de pessoas.

Assim, a proposição está inserida na competência legislativa do Município.

que

4. DA IWtCSÂTiVA LEG8SLATSVA

Em regra, a iniciativa legislativa é geral, competindo concorrentemente aos

vereadores, às comissões, ao Prefeito e ao povo a proposição de normas jurídicas

em âmbito municipal (emendas à Lei Orgânica e leis ordinárias).

Entretanto, a própria Constituição reserva a iniciativa de determinadas

matérias ao chefe do Executivo. Nesse sentido, dispõe o art. 61, § 1° da CF/88:

Alt. 61. (...)

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

! - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

1! - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços

públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

Rua Professor Lobo. ifSSQ. Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40 CEP- ^9 190-910
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cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado

0 disposto no art. 84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

O referido comando constitucional, que explicita as leis iniciativa privativa do

Presidente da República, é de reprodução obrigatória (no que couber) em âmbito

municipal em decorrência do chamado princípio da simetria.

O princípio da simetria exige que os Estados e os Municípios adotem,

sempre que possível, em suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas, os

princípios fundamentais e as regras de organização existentes na Constituição,

principalmente as relacionadas a estrutura do governo, forma de aquisição e

exercício do poder, organização de seus órgãos e limites de sua própria atuação.

Destaque-se que nos termos da: Constituição Federal (art. 63) e da Lei

Orgânica Municipal (art. 31) é vedado o aumento de despesa nos projetos de

iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo e nos projetos sobre organização

dos serviços administrativos da Câmara Municipal, ressalvado o disposto no art.

166, § 3° e § 4° da CF e no art. 95, § 2° e 30 da LOM.

Posto isto, cumpre verificar se o proponente tem competência para dar início

ao processo legislativo no presente caso.

Da leitura do projeto de lei em epígrafe é intuitivo concluir que a proposta

confere novas atribuições para os servidores do Poder Executivo, bem como dispõe

- ainda que indiretamente ~ sobre a organização administrativa de órgãos públicos

de natureza executiva, enquadrando-se na hipótese do art. 61, § 1°, II, a e b, da

Constituição Federal.

No mesmo sentido, o art. 30, § Único, I, II e III, da Lei Orgânica Municipal.

Assim, s.m.j., entendo que a iniciativa é privativa do Prefeito Municipal.
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5. DA COiSiSTSTUClONAUDÂDE MATERIAL E DA LEGALIDADE

Como visto no Item 3, o Município tem competência para legislar sobre

proteção e defesa da saúde, desde que observadas as normas federais e

estaduais, inclusive para adotar medidas de restrição à circulação de pessoas.

Neste contexto, é imperioso lembrar que o art. 196 da Constituição Federal

dispõe que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

poiíticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação”.

Em seguida, no seu art. 197, a CF/88 reza que as ações e serviços de saúde

são de relevância pública, “cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da iei,

sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser

feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica

de direito privado”.

No julgamento da Medida Cautelar na ADI n° 6343/DF o ministro Alexandre

de Moraes consignou o seguinte;

A Constituição Federal, em diversos dispositivos, prevê princípios informadores e

regras de competência no tocante à proteção da saúde pública, destacando, desde

logo, no próprio preâmbulo a necessidade de o Estado Democrático assegurar o

bem-estar da sociedade. Logicamente, dentro da ideia de bem-estar, deve ser

destacada como uma das principais finalidades do Estado a efetividade de políticas

públicas destinadas à saúde.

O direito à vida e à saúde aparecem como consequência imediata da consagração

da dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do

Brasil. Nesse sentido, a Constituição Federal consagrou, nos artigos 196 e 197, a

saúde como direito de todos e dever do Estado, garantindo sua universalidade e

igualdade no acesso às ações e serViços de saúde.

No presente momento, existe uma ameaça séria, iminente e incontestável ao

funcionamento de todas as políticas públicas que visam a proteger a vida, saúde e

bem estar da população.

A gravidade da emergência causada pela pandemia do coronavírus (COVID-19)

exige das autoridades brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação
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concreta da proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis

e tecnicamente sustentáveis para o apoio e

manutenção das atividades do Sistema Único de Saúde.

(...)

No entanto, não é possível que a União restrinja a competência dos Estados para

regulamentar o transporte intermunicipal e eventualmente realizar barreiras

sanitárias nas rodovias intermunicipais, se o interesse regional assim o exigir.

Da forma como está o art. 3“, VI, alínea b, não há respeito à autonomia dos entes

federativos. O município pode regulamentar estradas municipais - na verdade,

logradouros e ruas municipais. Se houver necessidade de aplicação de medidas

sanitárias de amplo alcance, a extrapolar a esfera local, a própria União poderá

promover uma grande interdição dê interesse geral, mas não poderá excluir a

possibilidade de que o Município, assim como os Estados, promovam medidas no

âmbito de suas respectivas competências.

Volto a repetir: ninguém, nenhum ente federativo, nenhum Poder de Estado,

nenhuma autoridade, tem o monopólio do combate á pandemia. Todos temos que

nos unir, os três Poderes, no âmbito dos três níveis de federação, para tentar

diminuir os efeitos nefastos dessa pandemia ao máximo.

(...)

isso se aplica, a meu ver, da mesma forma, ao art. 3°, § 6“ e § 7°, II. Não se pode

exigir que os Estados-Membros' e Município - aqui mais os Estados - estejam

vinculados a autorizações e decisões de órgãos federais para tomar suas atitudes.

O Estado só pode determinar o isolamento se tiver parecer favorável da Anvisa, do

Ministério da Justiça e Segurança Pública e do Ministério da Saúde? E a autonomia

estadual? Óbvio que Estados e Municípios devem, assim como a União - e deveria

seguir mais -, seguir as recomendações técnicas internacionais da OMS, dos

infectologistas, dos especialistas. Agora, não se pode vincular Estados e Municípios

a órgão central interligado à União. Isso iria totalmente contra o que julgamos na

ação anterior.

Posto isto, entendo que o Município pode adotar medidas administrativas

(sanitárias) para a proteção da coietividade - imposição do uso de máscara,

distanciamento sociai, suspensão de atividades, restrição da circulação de

pessoas, etc -, bem como tem competência para instituir sanções administrativas

Rua Professor Lobo. n°550. Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910
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(advertência, multa, cassação de alvará, etc), observada a proporcionalidade e

razoabilidade, a fim de dar efetividade às medidas de prevenção e propagação de

doenças, no exercício do seu poder de polícia administrativa.

6. DO PROCEDIiyiE^ÍTO DE DELIBERAÇÃO

Por se tratar de projeto de lei ordinária, deve ser observado o quórum de

maioria simples para aprovação, ou seja, maioria dos votos desde que presentea

maioria absoluta dos vereadores.

7. DA TÉCNICA LEGISLATIVA

A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Único do seu artigo 59, a

necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a

redação e a consolidação das leis. A LC n° 95/98, atendeu essa determinaçãode

estabelecer diretrizes para a organização do ordenamento jurídico. Analisando os

autos, verifico que a proposição está em conformidade com a referida norma.

8. CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, nos termos da fundamentação, entendo que o

Projeto de Lei n° 011/2021 está em conformidade com o ordenamento jurídico.

Assim, opino pela CONSTITUCIONALIPADE da proposição.

É o parecer, à superior consideração.

Aracruz/ES, 05 de abril de 2021.

MAURÍCIO R NASCIMENTO

ProQjáfádor - mat. 015237
OAB/ES 14.760
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Aracruz/ES, 05 de Abril de 2021.

MENSAGEM N.° 011/2021 - SUBSTITUTIVO

SENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES;

Submeto a essa augusta Câmara Municipal o Projeto de Lei em referência, que tem
por finalidade o aperfeiçoamento dos instrumentos legais de coerção social em relação às medidas
de enfrentamento à Pandemia do Novo Corona Vírus, de maneira a minorar os efeitos da grande
aceleração do contágio experimentada no presente momento por todo país e em especial no
Município de Aracruz.

De fato, é de conhecimento geral que desde o final do ano de 2020 a epidemia de
COVÍD-19 tem apresentado números cada vez rriaiores de contaminação, fragilizando o sistema
público de saúde e provocando recordes de contaminados e hospitalizações.

Nesse contexto, o alto número de casos e de ocupação de leitos impõe uma ação
mais firme e pró ativa da Administração Pública no sentido de, dentro das possibilidades locais,

reforçar a obrigatoriedade da adoção de medidas preventivas de contágio por toda a população, de
forma a evitar a escalada da epidemia e a ocorrência de mais óbitos.

É com esse objetivo que o presente projeto de Lei tenciona a criação de parâmetros
de sanções, valores de multas e procedimentos físcalizatórios e de autuação como forma de

compelir todos os cidadãos e estabelecimentos empresariais do Município a cumprirem os
protocolos de segurança sanitária, garantindo a diminuição da taxa local de transmissão da doença;

Além disso, ao criar critérios objetivos e um procedimento administrativo claro e

regulamentado, a proposição privilegia a segurança jurídica na atuação estatal excepcional,

ofertando a todos os cidadãos a garantia de que todas as ações fiscalizatórias respeitarão os direitos

individuais e o devido processo legal, bem como a garantia do mais amplo contraditório ante de

efetivar qualquer punição.

Assim sendo, sabedor da atuação dessa Câmara de Vereadores sempre em favor
dos interesses do Município e do Povo de Aracruz, submeto-lhes o Projeto de Lei em anexo,

pugnando por sua aprovação, considerando os benefícios de interesse público que mesmo

promoverá.

Por fim, considerando a natureza da matéria e a necessidade de realização imediata

da regulamentação pretendida, solicito a Vossas Excelências que seja conferido regime de urgência

à proposição que ora vos apresento.

Ao ensejo, reitero meus protestos de grande estima e elevada consideração.

LUIZ CARLOS COUTINHO

Prefeito Municipal

Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá - Aracruz - ES | CEP: 29192-733
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N."
011/2021.

MJCITADO TUmiO ÚNICO
Í.—&3—4 '~Ld'U

âr
DISPÕE

ADMINISTRATIVAS
INFRAÇÕESSOBRE

DERIVADAS

CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE
SAÚDE

INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO

CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DE

PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO; FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Alt. 1° Esta Lei estabelece normas básicas sobre as infrações administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao enfrentamento da emergência de saúde

pública decorrente do novo Coronavírus - Covid-19.

CAPÍTULO II

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE

SAÚDE PÚBLICA

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 2° Considera-se infração administrativa lesiva ao enfrentamento da

emergência de saúde pública decorrente da Covid-19 toda ação ou omissão, voluntária ou

não, que viole as regras jurídicas previstas nesta Lei, nos regulamentos, protocolos e
normas que se destinem à promoção, preservação e recuperação da saúde no combate da

pandemia.

Seção II

Das Infrações Administrativas Lesivas ao Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública

Art. 3° São consideradas infrações administrativas lesivas ao enfrentamento

da emergência de saúde pública:

Av. Morobá, n° 20 | Bairro Morobá-Aracruz- ES | CEP: 29192-733
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I - descumprir obrigação de uso de máscara de proteção para cobertura da
boca e nariz, quando a pessoa esteja fora de sua residência, em espaços abertos ao público
ou de uso coletivo;

II - descumprir obrigação de fornecer máscara de proteção para cobertura da
boca e nariz aos seus funcionários, empregados ou colaboradores, quando se tratar de
estabelecimentos privados;

III - deixar de realizar o controle do uso de máscaras de proteção para
cobertura da boca e nariz de todas as pessoas presentes no estabelecimento, funcionários
ou clientes;

IV - participar de atividades ou reuniões que geram aglomeração de pessoas,
bem como, em se tratando de estabelecimentos ou organizadores de eventos,
descumprirem as normas que proíbem aglomeração;

V - promover eventos causadores de aglomeração, permiti-los em espaço de
sua propriedade ou deixar de realizar seu controle;

VI - descumprir normas administrativas municipais editadas para reduzir a
transmissão e infecção pela Covid-19 relativas;

a) à proibição, suspensão ou restrição ao exercício de atividades;

b) à proibição, suspensão ou restrição a reuniões;
c) à proibição ou restrição de horário e/ou modalidade de atendimento;

d) ao controle de lotação de pessoas;
e) ao distanciamento mínimo entre as pessoas, em todas as direções.

VII - descumprir a obrigação de disponibilizar álcool 70% (setenta por
cento) para uso próprio, dos funcionários e dos consumidores em todas as unidades

comerciais;

VIII - descumprir a obrigação de auxiliar na organização das filas dentro

e/ou fora das casas lotéricas, instituições financeiras e seus correspondentes, garantindo o
distanciamento mínimo de l,5m (um metro e meio) entre as pessoas;

IX - descumprir comunicado de isolamento domiciliar determinado por
profissional de saúde, sem prévia justificativa avaliada por autoridade sanitária
competente;

X - desrespeitar ou desacatar a autoridade administrativa, quando no
exercício das atribuições previstas nesta Lei;

XI obstruir ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades
administrativas no exercício de suas funções.

§ 1° A obrigação de uso de máscaras de proteção facial será dispensada no
caso de crianças com menos de três anos de idade, bem como no caso de pessoas com
transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências sensoriais ou

com quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado, conforme
declaração médica que poderá ser obtida e apresentada por meio digital.

§ 2° As infrações administrativas previstas neste artigo abrangem os locais
privados de uso coletivo.

§ 3° As infrações administrativas previstas neste artigo abrangem as
concessionárias de transporte coletivo público de Aracruz.
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§ 4° A infração prevista no inciso III deste artigo não será aplicada caso o
estabelecimento comprove a adoção de medidas para utilização obrigatória do uso de
máscaras com a fixação de cartazes de orientação aos colaboradores e clientes, em cada
ambiente do empreendimento e em local de destaque, bem como a existência de medidas
fiscalizatórias.

Seção III
Do Processo Administrativo Sancionatório

Art. 4° São autoridades competentes, de forma comum, para lavrar o auto de
infração e instaurar processo administrativo os servidores da administração direta
municipal, dotados de poder de polícia administrativa, designados para as atividades de
fiscalização.

§ 1° Os órgãos e entidades municipais poderão, conforme a necessidade,
solicitar a cooperação da Polícia Militar, bem como da Polícia Civil, nos termos da
legislação pertinente.

§ 2° As infi-ações administrativas serão apuradas, processadas e decididas
em processo administrativo próprio, no âmbito do órgão ou entidade instaurador,
assegurado o direito à ampla defesa, ao contraditório e ao devido processo legal,
observadas as disposições desta Lei.

Art. 5° As penalidades serão imputadas a quem causou a infração, para ela
concorreu ou dela se beneficiou direta ou indiretamente.

Parágrafo único. Considera-se causa a ação ou omissão, voluntária ou não,

sem a qual a infração não teria ocorrido.

Subseção I
Das Penalidades

Art. 6° As infrações administrativas serão punidas com as seguintes
penalidades, sem prejuízo da responsabilização civil, penal e administrativa decorrente de
outras Leis:

I - advertência verbal;

II - multa;

III - embíirgo;
IV - interdição;
V cassação do Alvará de Localização e Funcionamento do

Estabelecimento.

Parágrafo único. A autoridade competente poderá impor uma ou mais

sanções previstas neste artigo, conforme o caso exigir, podendo as penalidades de natureza
administrativa e/ou civil cumular-se com as sanções penais.

Art. 7° A penalidade de advertência verbal somente poderá ser aplicada na
hipótese de descumprimento da obrigação do uso de máscaras.
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Parágrafo único. Em caso de desobediência ou de não acatamento da

orientação, quando da abordagem em razão da irregularidade descrita no Caput, o infrator
ficará sujeito à penalidade de multa..

Alt. 8° A multa será corrigida periodicamente, com base nos índices

estabelecidos na legislação pertinente, devendo ser observada a gravidade da infração
cometida, a ser aferida e descrita pelo servidor municipal designado para a fiscalização,
podendo ser aplicada em dobro no caso de reincidência, atendendo os seguintes critérios;

§ r No caso de infringência ao art. 3°, inciso 1, desta Lei, para as pessoas
naturais a multa poderá variar de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) a R$ 550,00
(quinhentos e cinquenta reais).

§ 2° No caso de infringência ao art. 3°, incisos II e III, desta Lei, para as
pessoas jurídicas a multa poderá variar de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) a R$
1.000,00 (um mil reais) por funcionário, empregado, colaborador ou cliente.

§ 3° No caso de infringência ao art. 3°, inciso IX, desta Lei, para as pessoas
naturais a multa poderá variar de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) a R$ 1.550,00
(um mil e quinhentos e cinquenta reais).

§ 4° No caso de desobediência de determinação de embargo da atividade por
risco à saúde ou infração às normas sanitárias de enfrentamento, prevenção e controle do
Coronavírus, será aplicada multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 150.000,00 (cento

e cinquenta mil reais).

§ 5° Na desobediência das demais disposições desta Lei, a multa poderá
variar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais).

§ 6° Caso o infrator seja micro ou pequeno empresário, de acordo com a

legislação pertinente, as multas previstas neste artigo limitar-se-ão ao valor máximo de

R$20.000,00 (vinte mil) reais.

Art. 9° Sem prejuízo das sanções de natureza civil, administrativa ou penal
cabíveis, nos casos previstos no art. 3° desta Lei, durante a vistoria administrativa, poderão
ser aplicadas as penalidades de multa, cassação do Aivará de Localização e Funcionamento
do Estabelecimento, interdição ou embargo.

§ r A aplicação das penalidades de multa, interdição ou embargo somente
ocorrerão quando constatada a reincidência.

§ 2° A cessação das penalidades de embargo ou interdição dependerá de
decisão da autoridade administrativa competente após a apresentação, por parte do
autuado, de defesa e proposta, de adequação,, se comprometendo ao atendimento da

legislação.
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Subseção II
Da Aplicação das Penalidades

Art. 10. As infrações serão apuradas em processo administrativo próprio,
iniciado com a lavratura de auto de infração ou, nos casos de cassação do Alvará, com a
notificação, observado o rito estabelecido nesta Lei.

Art. 11. O auto de infração conterá:

I - o nome do infrator ou responsável, seu domicílio ou residência e demais

elementos necessários à sua qualificação e identificação;
II - o local, data e hora em que a infração foi constatada;
III - o dispositivo legal transgredido e a descrição sucinta da infração em

termos genéricos;
IV - o preceito legal que autoriza a imposição de penalidade;
V - as assinaturas do autuante, do autuado ou seu representante legal, e nas

suas recusas, de duas testemunhas, devendo o fato constar no respectivo auto;
VI - em caso de aplicação de multa, concessão do prazo de dez dias, para

que o infrator recolha a multa imposta ao Tesouro Municipal, sob pena de inscrição do seu
valor em Dívida Ativa.

Parágrafo único. As omissões ou incorreções não acarretarão nulidade do

auto de infração, quando no processo constarem elementos suficientes a comprovar a
ocorrência da infração e/ou a responsabilidade do infrator.

Art. 12. Para a imposição da penalidade e sua graduação, a autoridade

competente deverá levar em conta:
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas

consequências para a saúde pública;
II - os antecedentes db infrator quanto ao cumprimento das normas de

combate à pandemia.

Parágrafo único. Corrigida as razões do auto de infração e considerando a

gravidade do fato originário, a pedido da parte autuada, a autoridade competente, no

devido processo administrativo, deverá reduzir a multa,em até 90% (noventa por cento) do
seu valor original.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código
Sanitário Municipal de Aracruz - Lei Municipal n.° 4.079, de 08 de setembro de 2016, e do

■ Código de Posturas - Art. 510 e seguintes da Lei Municipal n.° 3.143, de 30 de setembro
de 2008.

Art. 14. Esta Lei deverá ser regulamentada por Decreto do Poder Executivo

Municipal.
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Parágrafo único. Ficam recepcionados os decretos municipais editados para
0 enffentamento da emergência de saúde pública que estabeleceram medidas restritivas às

atividades e serviços, e definiram os serviços e atividades essenciais que devem ser
resguardados pelo Poder Público e pela iniciativa privada.

Art. 15. Esta Lei vigorará enquanto estiver vigente o Decreto Estadual que
declara Situação de Emergência em Saúde Pública no Estado do Espírito Santo.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 05 de Abril de 2021.

LUIZ CARLOS COUTINHO

Prefeito Mrmicipal
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Camara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO
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ORIGEM

Local (Setor) LEGISLATIVO

Trâmite N": 3

Data e Hora 07/04/2021 15:46:20

Despacho Por solicitação do vereador Alexandre Ferreira Manhães, relator da Comissão de Justiça, encaminho o Projeto
de Lei com Substitutivo para emissão do Parecer Jurídico.

Camara Municipal de Aracruz, 07 de abril de 2021

/

Fabíel Rossi

Responsável
LEGISLATIVO

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 192/2021 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

Sub.^ssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N» 011/2021.

DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE
CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVlRUS -
COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): PROCUFIADORIA
c

L

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, / !

PROCURADORIA
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PROCURADORIA

Processo Administrativo ii°: 192/2021

Reqsjerente: Prefeitura Municipal de Aracruz

Assunto: Projeto de Lei n° 011/2021 - SUBSTITUTIVO

Parecer n®: 051/2021

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

SUBSTITUTIVO. PROPOSIÇÃO DO PODER

EXECUTIVO. POSSIBILIDADE JURÍDICA.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. COVID-19.

LEGALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação desta Câmara Municipal para que a Procuradoria se manifeste sobre a

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei

n° 011/2021 - SUBSTITUTIVO, de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe

sobre sobre infrações administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ^

Rua Professor Lobo. if550. Centro - Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910

TeL: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: WMnv.cma.es.gov.br - E-tnail: cmacz@cma.es.gov.br
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ao enfreníamento da emergência de saúde pública de importância internacional

decorrente do novo coronavírus (COVID-19).

É o que importa relatar.

2. DA COMPETÊÍSÍCiA DA PROCURADORIA E A NATUREZA DO PARECER

■A Lei Municipal n° 3.814/14, ao dispor sobre deveres e responsabilidades

dos procuradores legislativos (art. 5°, § 2°, do art. 9° e do Anexo X), estabelece que

é atribuição destes advogados públicos “emitir parecer nos projetos de lei do

Executivo e de iniciativa do Legislativo”, dentre outras.

No âmbito do processo legislativo, os pareceres jurídicos elaborados

pelos procuradores são merameníe facultativos e não vinculantes, posto que

os parlamentares - através das Comissões Temáticas e do Plenário - têm

soberania para decidir colegiadamente sobre a constitucionalidad e,

legalidade e o mérito (oportunidade e conveniência) das proposições

legisSaíivas, sem prejuízo do ulterior controle pelo Poder Judiciário.

A Procuradoria é órgão auxiliar do Poder Legislativo, responsável pela

representação judicial e extrajudicial da Câmara Municipal de Aracruz, bem como

pela função de assessoramenío e consultoria jurídica.

Todavia, é imperioso ressaltar que os advogados públicos devem atuar com

independência técnica e autonomia funcional, conforme dispõe o art. 2°, § 3°, art.

7°, i, § 2°, art. 18, art. 31, § 1° e § 2°, e art. 32 do Estatuto da Advocacia.

Nesse sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

(...) o exercício do ooder-dever de questionar, de fiscalizar, de criticar e de

buscar a correção de abusos cometidos por órgãos públicos e por agentes e
i

autoridades do Estado, inclusive magistrados, reflete prerrogativa

indisponivei do advogado, auè não pode, por isso mesmo, ser iniustamènte

cerceado na prática legitima de atos que visem a neutralizar situações

confiauradoras de arbítrio estatal ou de desrespeito aos direitos daquele em

cujo favor atua. [HC 98.237, Rei. Celso de Mello, j. 15.12.2009, 2® T, DJ 6.8.2010]
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No exercício do seu mister, cumpre aos procuradores públicos tão somente

a análise da constitucionalidade, legalidade e a técnica legislativa das propostas,

evitando-se manifestar-se sobre outras questões de ordem técnica (estranhas à

sua especialidade) ou adentrar o mérito legislativo.

3. DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO

A competência legislativa dos municípios está prevista nos incisos I e II do

art. 30 da Carta da República, in verbis:

Arí. 30. COfVlPETE AOS MUNICÍPIOS:

I - legislar sobre assuntos de interesse local:

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber:

A competência para legislar sobre assuntos de interesse local é exclusiva do

Município, de forma que qualquer norma federal ou estadual que trate de temas de

relevância predominantemente local são inconstitucionais.

Por outro lado, no uso da competência suplementar, os municípios podem

suprir as lacunas da legislação federal e estadual, regulamentando as respectivas

matérias para ajustar a sua execução às peculiaridades locais. Entretanto, não

podem contraditar a legislação federal e estadual existente, tampouco extrapolar

sua competência para disciplinar apenas assuntos de interesse local.

Não há uma enumeração constitucional, expressa e taxativa, dos chamados

assuntos de interesse local, de competência do ente municipal. Deverão eles ser

identificados caso a caso, a partir do princípio da predominância do interesse.

O princípio da predominância do interesse parte da premissa de que há

assuntos que, por sua natureza, devem, essencialmente, ser tratados de maneira

uniforme em todo o País e outros em que, no mais das vezes, é possível ou mesmo

desejável a diversidade de regulação e atuação do Poder Público, ou em âmbito

regional, ou em âmbito locai.

V ^
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Logo, se a matéria é de interesse predominantemente geral, a competência

é outorgada à União. Aos estados são reservadas as matérias de interesse

predominantemente regional. Cabe aos municípios a competência sobre as

matérias de interesse predominantemente local.

Fixadas essas premissas, faz-se necessário verificar se o Município tem

competência para legislar sobre a matéria.

Nos termos do art. 23, II e IX, da Constituição Federal é competência comum

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e

assistência pública.

Mais adiante, no seu art. 24, XII, a Carta da República reza que compete à

União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção

e defesa da saúde.

O art. 30, I e II, da CF/88 diz que compete aos Municípios legislar sobre

interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

Já o art. 198, I e ll, da Constituição informa que as ações e serviços públicos

de saúde têm como diretriz a descentralização, com prioridade para as atividades

preventivas.

Neste contexto, o art. 6°, I, da Lei Federal n° 8.080/90, que dispõe sobre o

Sistema Único de Saúde (SUS), afirma que estão incluídas no campo de atuação

dos SUS a execução de ações de vigilância sanitária, epidemiológica e de saúde

dos trabalhadores.

Neste sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):

(...) 4. Em relação à saúde e assistência pública, a Constituição Federal consagra a

existência de competência administrativa comum entre União, Estados, Distrito

Federal e Municípios (art. 23, II e IX, da CF), bem como prevê competência

concorrente entre União e Estados/Distrito Federal para legislar sobre proteção e

defesa da saúde (art. 24, XII, da CF); permitindo aos Municípios suplementar a

legislação federal e a estadual no que couber, desde que haja interesse local (art.

Rua Professor Lobo. n°55Q. Cenlro - AracndES, CNP.J: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910
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30, II, da CF); e prescrevendo ainda a descentralização político-administrativa do

Sistenna de Saúde (art. 198, CF, e art. T da Lei 8.080/1990), com a consequente

descentralização da execução de serviços, inclusive no que diz respeito às

atividades de vigilância sanitária e epidemiológica (art. 6°, I, da Lei 8.080/1990).

(...) 6. Os condicionamentos imposto pelo art. 3°, VI, “b”, §§ 6°, 6°-A e 7°, II, da Lei

13.979/2020, aos Estados e Municípios para a adoção de determinadas medidas

sanitárias de enfrentamento à pandemia do COVID-19, restringem indevidamente o

exercício das competências constitucionais desses entes, em detrimento do pacto

federativo.

7. Medida Cautelar parcialmente concedida para: (a) suspender, sem redução de

texto, 0 art. 3°, VI, “b”, e §§ 6°, 6°-A e 7°, II, excluídos Estados e Municípios da

exigência de autorização da União, ou obediência a determinações de órgãos

federais, para adoção de medidas de restrição á circulação de pessoas; e (b)

conferir interpretação conforme aos referidos dispositivos para estabelecer que as

medidas neles previstas devem ser fundamentadas em orientações de seus órgãos

técnicos correspondentes, resguardada a locomoção de produtos e serviços

essenciais definidos por ato do Poder Público federal, sempre respeitadas as

definições no âmbito da competência constitucional de cada ente federativo.

(STF, MC ADi 6343/DF, Plenário, 06/05/2020)

Como se vê, o Pretório Excelso firmou seu entendimento no sentido de que

os Municípios têm competência para legislar sobre proteção e defesa da saúde,

desde que observadas as normas federais e estaduais, inclusive para adotar

medidas de restrição à circulação de pessoas.

Assim, a proposição está inserida na competência legislativa do Município.

4. DÂ INlCÍATiVA LEGISLATIVA

Em regra, a iniciativa legislativa é geral, competindo concorrentemente aos

vereadores, às comissões, ao Prefeito e ao povo a proposição de normas jurídicas

em âmbito municipal (emendas à Lei Orgânica e leis ordinárias).

Rua Professor Lobo, n° 550. Centro-Aracruz/ES, CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910
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Entretanto, a própria Constituição reserva a iniciativa de determinadas

matérias ao chefe do Executivo. Nesse sentido, dispõe o art. 61, § 1° da CF/88:

Alt. 61. (...)

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

il - disponham sobre;

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços

públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e territórios, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado

0 disposto no art. 84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

O referido comando constitucional, que explicita as leis iniciativa privativa do

Presidente da República, é de reprodução obrigatória (no que couber) em âmbito

municipal em decorrência do chamado princípio da simetria.

O princípio da simetria exige que os Estados e os Municípios adotem,

sempre que possível, em suas respectivas Constituições e Leis Orgânicas

princípios fundamentais e as regras de organização existentes na Constituição,

principalmeníe as relacionadas a estrutura do governo, forma de aquisição e

exercício do poder, organização de seus órgãos e limites de sua própria atuação.

Destaque-se que nos termos da Constituição Federal (art. 63) e da Lei

Orgânica Municipal (art. 31) é vedado o aumento de despesa nos projetos de

os
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iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo e nos projetos sobre organização

dos serviços administrativos da Câmara Municipal, ressalvado o disposto no art.

166, § 3° e § 4° da CF e no art. 95, § 2° e 30 da LOM.

Posto isto, cumpre verificar se o proponente tem competência para dar início

ao processo legislativo no presente caso.

Da leitura do projeto de lei em epígrafe é intuitivo concluir que a proposta

confere novas atribuições para os servidores do Poder Executivo, bem como dispõe

- ainda que indiretamente - sobre a organização administrativa de órgãos públicos

de natureza executiva, enquadrando-se na hipótese do art. 61, § 1°, II, a e b, da

Constituição Federal.

No mesmo sentido, o art. 30, § Único, I, II e III, da Lei Orgânica Municipal.

Assim, s.m.j., entendo que a iniciativa é privativa do Prefeito Municipal.

5. DÂ CONSTSTUCIONALIDADE MATERIAL E DA LEGALIDADE

Como visto no item 3, o Município tem competência para legislar sobre

proteção e defesa da saúde, desde que observadas as normas federais e

estaduais, inclusive para adotar medidas de restrição à circulação de pessoas.

Neste contexto, é imperioso lembrar que o art. 196 da Constituição Federal

dispõe que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

poisticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação”.

Em seguida, no seu art. 197, a CF/88 reza que as ações e serviços de saúde

são de relevância pública, ‘‘cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei,

sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser

feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica

de direito privado”.

No julgamento da Medida Cautelar na ADI n° 6343/DF o ministro Alexandre

l
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de Moraes consignou o seguinte:

A Constituição Federal, em diversos dispositivos, prevê princípios informadores e

regras de competência no tocante à proteção da saúde pública, destacando, desde

logo, no próprio preâmbulo a necessidade de o Estado Democrático assegurar o

bem-estar da sociedade. Logicamente, dentro da ideia de bem-estar, deve ser

destacada como uma das principais finalidades do Estado a efetividade de políticas

públicas destinadas à saúde.

O direito à vida e à saúde aparecem como consequência imediata da consagração

da dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do

Brasil. Nesse sentido, a Constituição Federal consagrou, nos artigos 196 e 197, a

saúde como direito de todos e dever do Estado, garantindo sua universalidade e

igualdade no acesso às ações e serviços de saúde.

No presente momento, existe uma ameaça séria, iminente e incontestável ao

funcionamento de todas as políticas públicas que visam a proteger a vida, saúde e

bem estar da população.

A gravidade da emergência causada pela pandemia do coronavírus (COVID-19)

exige das autoridades brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação

concreta da proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis

e tecnicamente sustentáveis para o apoio e

manutenção das atividades do Sistema Único de Saúde.

(...)

No entanto, não é possível que a União restrinja a competência dos Estados para

regulamentar o transporte intermunicipal e eventualmente realizar barreiras

sanitárias nas rodovias intermünicipais, se o interesse regional assim o exigir.

Da forma como está o arí. 3°, VI, alínea b, não há respeito à autonomia dos entes

federativos. O município pode regulamentar estradas municipais - na verdade,

logradouros e ruas municipais. Se houver necessidade de aplicação de medidas

sanitárias de amplo alcance, a extrapolar a esfera local, a própria União poderá

promover uma grande interdiçãó de interesse geral, mas não poderá excluir a

possibilidade de que o Município, assim como os Estados, promovam medidas nb

âmbito de suas respectivas competências.

Volto a repetir: ninguém, nenhum ente federativo, nenhum Poder de Estado,

nenhuma autoridade, tem o monopólio do combate à pandemia. Todos temos qu
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nos unir, os três Poderes, no âmbito dos três níveis de federação, para tentar

diminuir os efeitos nefastos dessa pandemia ao máximo.

(...)

Isso se aplica, a meu ver, da mesma forma, ao art. 3°, § 6° e § 7°, II. Não se pode

exigir que os Estados-Membros e Município - aqui mais os Estados - estejam

vinculados a autorizações e decisões de órgãos federais para tomar suas atitudes.

O Estado só pode determinar o isolamento se tiver parecer favorável da Anvisa, do

Ministério da Justiça e Segurança Pública e do Ministério da Saúde? E a autonomia

estadual? Óbvio que Estados e Municípios devem, assim como a União - e deveria

seguir mais -, seguir as recomendações técnicas internacionais da OMS, dos

infectologistas, dos especialistas. Agora, não se pode vincular Estados e Municípios

a órgão central interligado à União. Isso iria totalmente contra o que julgamos na

ação anterior.

Posto isto, entendo que o Município pode adotar medidas administrativas

(sanitárias) para a proteção da coletividade - imposição do uso de máscara,

distanciamento social, suspensão de atividades, restrição da circulação de

pessoas, etc -, bem como tem competência para instituir sanções administrativas

(advertência, muita, cassação de alvará, etc), observada a proporcionalidade e

razoabilidade, a fim de dar efetividade às medidas de prevenção e propagação de

doenças, no exercício do seu poder de polícia administrativa.

6, DO PROCEDiMEIMTO DE DELIBERAÇÃO ■

Por se tratar de projeto de lei ordinária, deve ser observado o quórum de

maioria simples para aprovação, ou seja, maioria dos votos desde que presente a

maioria absoluta dos vereadores.

7. DA TÉCMfCÂ LEGISLATIVA

A Constituição Federal estabeleceu, no Parágrafo Único do seu artigo 59, a

c
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necessidade da edição de lei complementar sobre a elaboração, a alteração, a

redação e a consolidação das leis. A LC n° 95/98, atendeu essa determinação de

estabelecer diretrizes para a organização do ordenamento jurídico. Analisando os

autos, verifico que a proposição está em conformidade com a referida norma.

8. CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, nos termos da fundamentação, entendo que o

Projeto de Lei n° 011/2021 - SUBSTITUTIVO, está em conformidade com o

ordenamento jurídico.

Assim, opino pela COMSTITUCIONALIDADE da proposição.

É 0 parecer, à superior consideração.

Aracruz/ES, 07 de abril de 2021.

GEÂI^DERSOrÔAXONcÊiç Sd
Procurador - mat. 137227

OAB/ES 23.076

\

i
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PROJETO DE LEI N“ 011/2021.
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LEGISLATIVO

FabMRoMi

Agente Adia •
MatrteulilMOra



{

ESTADO DO ESPÍRITO SANTOj

.t * 'Z' •'7,^

Gabinete Vereador André Carlesso

EMENDA ADITIVA NÚMERO 6^^/2021 ao projeto de Lei 011/20211.

O Vereador André Carlesso,

Progressista (PP),

líder da bancada do Partido

com assento nesta Casa Legislativa,

propor, na forma regimental.

vem

a seguinte Emenda Aditiva ao.

projeto de Lei 011/2021.

Acrescenta-se o § 7 ao artigo 8° do Projeto de Lei

011/2021.

Art. 8

§ 7°

empreendimentos, de acordo com a leg;isTàção'pertinente, e ainda

observando os critérios da ANVISA, as, multas previstas neste

artigo poderão ser multiplicadas por,l0 (dez),
limite máximo de R$ 150.00(j;,00 (c.ento e cinquenta mil reais).

Aracruz, 03 de maio

Caso o infrator seja empresa deitígraífdp porte ou grandes

observando o

SsiorécÃrléssÕ
Vereador

PROGRESSISTAIK

u

%

''■*y

1
dispõe sobre infrações administrativas derivadas de condutas e atividades

lesivas ao enfrentamento da

internacional decorrente do novo coronavirus

providências.

emergência de saúde pública de importância
covid-19 e dá outras

Rua Professor Lobo. 550 - Centro-Aracruz - E/S CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9466
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Gabinete Vereador André Carlesso

JUSTIFICATIVA

A emenda modificativa ao projeto de Lei 011/2021, tem por objetivo

tornar os valores das multas estipuladas no projeto adequados ao

tamanho dos empreendimentos, posto tem natureza educativa e

sancionatória, e são derivadas de condutas e atividades lesivas ao

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavirus - covid-19.

t, «

A emenda tem por base o princípio da função social da norrnâ; advindo

da análise das condições holísticas pelas quais a sociedade e 0'meio

empresarial vêm passando no enfrentamento a pandemia decorrente do

novo coronavirus

empreendimentos.

covid-19. especialmente o,s • ' grandes

Insta frisar que tal normativa, não modifida .,ífeubstancialment e o

projeto, e tem vazão dentro do contexto de'discassão dos parâmetros,

do objeto e do fim a que se destina o projdtov advinda da discussão

de com diversos atores, como a socljedadê’' civil organizada,
comerciantes, empresários e diversosjcidadãos Aracruzenses.

Por oportuno, a modificação -^isâ proteger a-saúde da população, na

medida em que grandes empreendimentosjsapresentam maior probabilidade

de contribuir para a disseminálção da contaminação pelo corona vírus,

e ainda evitar punições excessiva:Sj,fPo que é salutar e necessário no

momento em- que vivemos.

Tal foco social permite ao legislador modificar o projeto de Lei,

dotando-o de caráter, giedagõgico, buscando a pacificação social, sem

perder de vista OíúdunKo ..educativo da medida e. a proteção a vida,

possibilitando ao. Muijicípio, atingir os objetivos almejados, entre

eles, de erradicar-a‘pandemia e diminuir a contaminação.
Vi

Assim sendo, conto com a acolhida dos nobres pares, ao mesmo tempo

em que me coloco ao inteiro dispor para esclarecimentos que julgarem

oportunos ‘e'‘necessários para a aprovação do mesmo.

Ahenciosamente,
Aracruz, 03 de maio de 2021.

\DRÈ CARLESSO
Vereador

PROGRESSISTA

Rua Professor Loho. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tei: (27) 3256-9466
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Gabinete Vereador André Caiiesso

NÚMERO^é/2021, ao projeto de Lei 011/20211.EMENDA MODIFICATIVA

0 Vereador André Carlesso, lider da bancada do Partido

Progressista (PP), com assento nesta Casa Legislativa, vem

propor, na forma regimental, a seguinte Emenda modificativo ao

projeto de Lei 011/2021.

Altere-se todos os parágrafos do artigo 8° do

Projeto de Lei 011/2021, passando i>a,.ter á seguinte

redação: , ; '

Art. 8°

§ 1° No caso de infringência ao art.j 3°-, inciso I, desta Lei,

para as pessoas naturais a ijaulta ;poüerá variar de R$ 15,00

(quinze reais) a R$ 55,00 ('cinquejjitailié cinco reais).

U

I'

V

§ 2° No caso de infringência aò’‘aft. 3°, incisos II e III, desta

Lei, para as pessoas'juridicas a multa poderá variar de R$ 55,00

(cinquenta e cincoí- reais) a R$ 100,00 (cem reais) por

funcionário, empregado, colaborador ou cliente.
!

L,

§ 3° No caso 'de ihTringência ao art. 3°, inciso IX, desta Lei,

para as jíesfeoas^íinaturais a multa poderá variar de R$ 55,00

(cinquent'á;||p citico reais) a R$ 155,00 (cento e cinquenta e cinco

reai%)1

1
dispõe sobre infrações administrativas derivadas de condutas

e atividades lesivas ao enfrentamento da emergência de saúde

pública de importância internacional decorrente do novo

coronavirus - covid-19 - e dá outras providências

Rua Professor Lobo. 550 - Centro -Aracruz - E/S-CEP 29.190-062 Tel.: (27)\^256-9466
Site: WWW.aracruz.es.les.br e-mail subineteandrecartesso/wiaracruz.es.les.br
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Gabinete Vereador André Carlesso

§ .4° No caso de desobediência de determinação de embargo
atividade por risco à saúde ou infração às normas sanitárias de

erifrentamento.

da

prevenção e controle do Coronavirus, será

apilicada multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 15.000,00

(quinze mil reais).

§ 5° Na desobediência das demais disposições desta Lei>

poderá variar de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 15.000,00

(quinze mil reais).

a fiulta

\ ^

§ 6° Caso o infrator seja micro ou pequeno empresário, de acordo

as multas previstas neste artigo

ao valor máximo de R$2.000,00 (dois mil reais).

com a legislação pertinente,

limitar-se-ão

Aracruz, 04 de maio de 2021.

Vereador

PROGRESSISTA

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tet.: (27) 3256-9466
Site: www.aracruz.es.les.br e-mail sabineteandrecarlesso(a)aracruz^ es. les. br

Página 2 de 3



Pg n°
mara

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
‘ ^

Gabinete Vereador André Carlesso

JUSTIFICATIVA

A emenda modificativa ao projeto de Lei 011/2021, tem por objetivo

reduzir substancialmente os valores das multas estipuladas e que tem
natureza sancionatória, derivadas de condutas e atividades lesivas

ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavirus - covid-19.

A emenda tem por base o principio da proteção e da função«social da

norma, advindo da análise das condições holisticas pelaSt quáis a
sociedade e . o meio empresarial vêm passando no enirentawento a

pandemia decorrente do novo coronavirus - covid-19.V.-

Insta frisar que tal normativa. modificarem que ^ __;gfesi|
substancialmente o projeto, tem lugar e vazão dentro do contexto de

discussão dos parâmetros, do objeto e daii.mens -Tegis,
atores, como a sociedade civil organizada,
e diversos cidadãos Aracruzenses

com diversos

comerciantes, empresários
não é , uma »iTniclativa is.plada.-!.

Por oportuno. em que pese o caráter ' educativo do projeto em sua
origem, a modificação visa proteger os negócios e empresas, bem como

evitar punições excessivas ao já cánsado. contribuinte, o que é salutar

e necessário no momento em qu^ vivemosi®"

Tal foco social permite ao legislador modificar o projeto de Lei, de

estilo sancionatório, dotando-o de caráter eminentemente pedagógico,

buscando a pacificação social, mas sem perder de vista o cunho

educativo da medida e a proteção a vida, possibilitando ao Município,

atingir os objetivos almejados, entre eles, de erradicar.a pandemia
e diminuir a CQintaminação,

Assim sendo, Qpntb com- a acolhida dos nobres pares, ao mesmo tempo

em que me coloep ao:rinteiro dispor para esclarecimentos que julgarem

oportunos e necessários para a aprovação do mesmo.

<l||l At enclfea amente,
Araóruz, 03 de maio de 2021.

Wdré carlesso
Vereador

PROGRESSISTA

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9466
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Gabinete V^ereador André Carlesso

EMENDA ADITIVA NÚMERO 06 /2021 projeto de Lei 011/2021N

0 Vereador André Carlesso, líder da bancada do Partido

Progressista '(PP), com assento nesta Casa Legislativa, vem

propor, na forma regimental, a seguinte Emenda Aditiva ao

projeto de Lei 011/2021. rs““ ■

Acrescenta-se parágrafo inciso I e seusiiparágrafos

ao artigo 10° do Projeto de Lei 011/2021.

Art. 10

Fica criada a Junta de ^ JüTganíéhto de Infrações
Administrativas decorrentes do novo'"’c,9rona vírus (JIA) , com a

competência para decidir em ,primeira; e única instância, os

processos administrativos dê’' natureza/sancionatória, derivadas

de condutas e atividades lesivas ad enfrentamento da emergência

de saúde pública de importânciaTlnternacional decorrente do

novo coronavírus

I

covid-19.

§ 1°.

membros e 1 (um)

Executivo.

A JIA será composta por I (um) presidente, 4 (quatro)

sècretério, nomeados por ato do chefe do
1

§ 2°. Os membros da junta deverão ser nomeados por decreto,

observando... o princípio da paridade em sua formação, sendo

composta poti-. no^ mínimo no mínimo 2 titulares e 2 suplentes

representando it entidades de classe e a sociedade civil,

espêcif icáiííente associações de comerciantes e associações
empresariais e ainda servidores lotados na Secretaria de

Finanças e/ou Secretaria de Transportes e Serviços Urbanos

(SETRANS).

§ 3°. Terão direito a voto os membros da junta e o presidente

em caso de empate.

1
Dispõe sobre infrações administrativas derivadas de condutas e atividades /esivas ao

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrebte do novo

coronavírus - covid-19 - e dá outras providências. (

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9466
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■4°. A JIA reunir-se-á ordinariamente, no minimo uma vez por

-semana, e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo seu

presidente, podendo este também suspender a reunião acaso

inexistam processos a serem julgados.

§ 5°. 0 mandato do presidente e dos membros da JIA vigorará

enquanto estiverem vigentes os Decretos Estadual e Municipal

que declararem Situação de Emergência em Saúde Públfiica no

Estado do Espirito Santo, e penderem de julgamento os processos

administrativos de natureza sancionatória, derivadas de

condutas e atividades lesivas ao enfrentamento da ^.emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do

novo coronavirus - covid-19. 1 .mí.»,'

§ 6°. 0 Chefe do Executivo expedirá, a^inda, através de Decreto

o regimento interno da JJIA, no prazo de'10 (dez) dias contados

da publicação desta Lei.

Aracruz, 04 de maio de 2021

7

moR]É CARLESS
Vereador

PROGRESSISTAl

n
t
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Gabinete Vereador André Carlesso

JUSTIFICATIVA

A emenda aditiva ao projeto de Lei 011/2021, visa proporcionar

maior celeridade, justiça e segurança juridica no julgamento

dos projessos administrativos de natureza sancionatória,
derivadas de condutas e atividades lesivas ao enfrentamento da

emergência de' saúde pública de importância internacional
decorrente do -novo coronavirus - covid-19.

Tem por base o principio da função social, e visa, permitir um

amplo debate acerca das condições em que foram i|kpiílê%idas as

respectivas infrações durante a calamidade.

Doutra feita, permite observar condiçõesç, ho/Eisticas no

julgamento das infrações, bem como manter paridade no

julgamento entre o Estado e a sociedade,'çivij. Contudo, tal

paridade não prejudica qualquer intéiesse das partes,

especialmente do Municipio, em questões

controvertidas (empate de votos),' prevalece o voto do

presidente, que é sempre representante do municipio.

D.

Para além disso,

emenda, fomenta ainda mais o caráter educativo do projeto de

Lei, na medida em que toda a com.unidade terá ainda mais

conhecimento sobre ©.s julgamentos, os resultados e as infrações

previstas no pro j et®'cié • lei .

a paridade qu^ se apresenta na presente

conto com a acolhida dos nobres pares.Assim sendo,

tempo em que me >coioco ao inteiro dispor para esclarecimentos

que julgarem oportunos e necessários para a aprovação do mesmo.

ao mesmo

' At ene i o siame nt e,

Aracriuz, 04 de maio de 2021.

- <

ANDRÉ CARLESSO
Vereador

PROGRESSISTA

Rua Professor Lobo. 550 — Centro —Aracruz — E/S - CEP 29.190-062 TeL: (27) 3256-9466
e-mail sahineteaní/recarlesso(cdaracru7,es.les.brSite: www.aracruz.es.les.br
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

AUTOR: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

RELATOR: ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES

I - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N°

006/2021.

Em cumprimento ao artigo 28, Parágrafo Único do Regimento Interno, esta

relatoria passa a análise do mérito do SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 011/2021,

que “Dispõe sobre infrações administrativasderivadasde condutas e atividades lesivas ao

enfretamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do

novo coronavirus - COVID19 - e dá outras providências.”

Tempestivo lembrar que compete á Comissão de Constituição, Justiça e

f^edação, conforme Art. 30 do Regimento Interno desta Casa de leis, verificar a

constitucionalidade, legalidade, legitimidade do proponente, bem como a técnica legislativa

, utilizada pelo mesmo. Transcrevo:

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no Art. 27,
§ 2°, da Lei Orgânica, compete:

I -À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação:

Os aspectos constitucional, legal,
regimental, jurídico e de técnica legislativa das
proposições.

a -

O Parágrafo Único do Artigo 28 do regimento supramencionado preceitua: As

Comissões permanentes examinarão as matérias de sua competência na ordem

estabelecida neste artigo, concluindo sempre por parecer escrito.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo-CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9451

Telefax: (27) 3256-9451 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br - Site: www.cma.es.gov.br
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II - RELATÓRIO

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei n° 011/2021, de autoria do

Poder Executivo quei nas jrazões apresentadas pelo autor, ‘tem por finalidade o

aperfeiçoamento dos instrumentos legais de coerção social em relação às medidas de

enfrentamento à Pandemia do Novo Corona Vírus.” Na mesma linha justificou que “o

presente projeto de lei tenciona a criação de parâmetros de sanções, valores de multas e

, procedimentos fiscalizatórios e de autuação como forma de compelir todos os cidadãos a

garantia de que todas as ações fiscalizatórias respeitarão os direitos individuais e o devido

processo legal, bem como a garantia do mais amplo contraditório antes de efetivar qualquer

punição. “

A douta Procuradoria da Câmara Municipal, analisou o teor da presente

proposta, e entendeu que a matéria constante no bojo do Projeto de Lei não contemplou

viciosidade constitucional que obstasse a tramitação do mesmo, nos termos do parecer de

fis. 11 a 19, opinando pela constitucionalidade da matéria.

No entanto, antes mesmo da análise da Comissão de Justiça e Redação, o

Poder Executivo apresentou o SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 011/2021, sendo

este analisado pela Procuradoria desta Casa de Leis, conforme fis. 29 a 38, emitindo parecer

f pela CONSTITUCIONALIDADE da proposição.

É 0 breve relatório.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9451
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III - VOTO DO RELATOR

Assim sendo, não havendo óbices, este relator se manifesta pela CONSTITUCIONALIDADE

E LEGALIDADE do SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N® 011/2021, motivo pelo qual,

opino pela tramitação, discussão e votação da matéria proposta.

Aracruz, 10 de abril de 2021.
y

Relator

I

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9451
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PARECER

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS

PROJETO DE LEI N° 011/2021 - DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE

DO NOVO CORONAVÍRUS- COVID-19- E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS;

AUTOR: Poder Executivo Municipal

RELATOR: Jean Cario Gratz Pedrini

I - RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei n° 011/2021 que DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES
ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA

INTERNACIONAL^ DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS- COVID-19- E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Poder Executivo Municipal. A matéria foi
submetida a análise da Comissão de Justiça que exarou parecer favorável.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Há de se esclarecer, primeiramente que as comissões são árgãos técnicos
criados pelo Regimento Interno com o finalidade de discutir e votar proposições
que sõo apresentados a Câmara. Com relação a determinadas proposições e

ou projetos, as comissões se manifestam emitindo opinião técnica sobre o

assunto, por meio de pareceres.

A Procuradoria, juntamente com a Comissão de Constituição, Legislação,

Justiça e Redação foram favoráveis a matéria em comento.

III - DA COMPETÊNCIA DA COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇA
FISCALIZAÇÃO E TOMADA DE CONTAS

A comissão de Economia, Finança, Fiscalização e Tomada de contas-Comissõo

Permanente criada na forma do Art. 28, II, do Regimento Interno desta Casa, tem

por objetivo de realizar estudos e emitir pareceres sobre as matérias submetidas

ao seu exame, devendo se manifestar acerca do aspecto Econômico-

Financeiro das Proposições.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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Ainda no que se refere a Comissão de Finanças são atribuiçães desta, se

manifestar sobre as matérias especificas como abertura de credito adicional,

matéria tributária, operaçães indiretamente, que alterem indiretamente a

despesa ou receita do Município, ou repercutam no patrimônio Municipal,
incluindo aquelas que tratem do plano Plurianual, da Lei de Diretrizes

Orçamentarias e, privativamente, do projeto de Lei referente ao orçamento
Anual das prestações de contas do Prefeito e da mesa da Câmara.

A comissão também deve se manifestar sobre todas as Proposições que, quando
ao aspecto financeiro, concorra, diretamente para aumentar ou diminuir a

despesa, assim como a receita pública, bem como, nas proposições
decorrentes das competências previstas no Art. 40 da Constituição Estadual e o
Art. 84 da lei Orgânica do Município.

Analisando a proposta podemos perceber que a matéria envolve aspecto
financeiro.

IV - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei em alusão, que tem por escopo o aprimoramento dos

instrumentos legais para implantação de medidas de enfrentamento à

Pandemia do Novo Corona Vírus, visando atenuar os efeitos do crescente

aumento do contágio que vem ocorrendo não só em nosso município, mas
também no Estado do Espirito Santo e em nosso País.

Destarte, que o presente projeto de Lei intenta a criação de parâmetros de
sanções, valores de multas e procedimentos fiscalizatórios e de autuação como
forma de empenhar todos os cidadãos e estabelecimentos empresariais do

Município de Aracruz a cumprirem os protocolos de segurança sanitária,

garantindo a atenuação da taxa local de transmissão da doença;

Nessa baila, ao criar critérios objetivos e um procedimento administrativo claro e

regulamentado, a conjectura privilegia a segurança jurídica na atuação estatal
excepcional, contribuindo a todos os cidadãos a garantia de que todas as
ações fiscalizatórias respeitarão os direitos individuais e o devido processo legal,
bem como a garantia da mais ampla defesa e contraditório ante de efetivar

qualquer punição.

Resta claro e cristalino que o projeto de lei não terá nenhum custo para o
município e entendemos que o objetivo principal não é arrecadação com

multas, visto que o projeto tem como objetivo principal a conscientização da
população, quanto a necessidade de adotar as medidas preventivas para que
se evite a propagação do Corona Vírus, mitigando assim a sua transmissão e

contágio e consequentemente protegendo a coletividade e evitando

agravamento de problemas de saúde e mortes em nosso município.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo-CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
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Dessa feita, esse projeto de lei muito irá auxiliar o município nas medidas de

enfretamento e combate ao Corona vírus e, portanto, acompanhando o

parecer favorável da Procuradoria e da Comissão de Constituição, Legislação,

Justiça e Redação, e com as emendas apresentadas emito parecer FAVORÁVEL
a matéria.

e maio de 2021.Aracruz-ES, 0.

Pedrin!
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EMENDA ADITIVA NÚMERO>/2021 AO PROJETO DE LEI 011/2021

O Vereador Jean Cario Gratz Pedrini, líder do Governo no Cômora Municipal
de Arocruz, vem propor no formo regimental, o seguinte emenda aditivo

projeto de lei de 011/2021.
oo

Acrescento-se parágrafo oo artigo 6° do Projeto de Lei 011/2021

Arf. 8°....

§ 8° Todo o recurso arrecadado, pelas multas aplicadas deverão ser

destinadas ao Fundo Municipal de Saúde, para aplicação na Saúde.

Aracruz - ES, 05 de maio de 2021.

JEAN C^RLO ÈRATZ PEDRINI

Vereador

Cidadania

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax:
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EMENDA MODIFICATIVA NÚMERO"''/2021 AO PROJETO DE LEI 011/2021

O Vereador Jean Cario Gratz Pedrini, líder do Governo no Câmara Municipal

de Arocruz, vem propor no formo regimental, o seguinte emenda modificotivo

oo projeto de lei de 011 /2021.

Acrescento-se o inciso oo artigo 6° do Substitutivo oo Projeto de Lei 011/2021,

poro incluir no rol de penalidades o “o notificação por escrito", passando a ter

a seguinte redação:

Art. 6° As infrações administrativas serão punidas com as seguintes penalidades,

sem prejuízo da responsabilização civil, penal e administrativa decorrente de

outras Leis:

I - advertência verbal;

II- Notificação por escrito;

III - multa;

IV - embargo;

V - interdição;

VI - cassação do Alvará de Localização e Funcionamento do Estabelecimento.

Aracruz - ES, 05 de maio de 2021.

í

K

jéAn-carlo\gratz pedrini

Vereador

Cidadania

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax:
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JUSTIFICATIVA

A emenda modificativa ao Projeto de Lei 011/2021, visa proporcionar uma

maior informação para os munícipes, bem como uma outra forma de

advertência antes de uma multa, ou seja, uma notificação escrita feita em um

documento que deve relatar qual foi a conduta do Munícipe, explicando o

que aconteceu, como e quando.

O munícipe deve também deve assinar, para garantir que o mesmo está de

acordo com as informaçães que constam no documento, além de entender

que este é um ato de punição.

E primordial que esse documento seja arquivado no sistema da Prefeitura paro' ,
uma eventual multa caso, tenha reincidência.

Aracruz - ES, 05 de maio de 2021.

JEANTSARLaGRATZ PEDRINI

Vereador

Cidadania

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax:
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PARECER DA COMISSÃO DE DEFESA DO CIDADÃO E HONRARIAS

PROJETO DE LEI N\ 011/2021 - DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO OA

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL

DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS - COViD-19 •“ E OÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS

Autor. Poder Executivo Municipal

i - RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei n°. 011/2021 de autoria do Poder Executivo

Municipal, que dispõe sobre infrações administrativas derivadas de condutas e

atividades lesivas ao enfrentamento da emergência de saúde pública de

importância internacional decorrente do novo coronavírus - covid-19 - e dá

outras providências.

Assevera sobre a finalidade do aperfeiçoamento dos instrumentos legais de

coerção social em relação às medidas de enfrentamento à Pandemia do Novo

Corona Vírus, de maneira a minorar os efeitos da grande aceleração do contágio

experimentada no presente momento por todo país e em especial no Município

de Aracruz.

GABINETE-VEREADOR ROBERTO RANGEL

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Fax: (27) 3256-3492

CNPJ: 39.616.891/0001-40- E-mail: vereador(5)robertorangel.com.b r - Site: www.cma.es.gov.br
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Extrai-se do presente projeto de lei, a apresentação de parecer favorável

pela Procuradoria desta Casa de Leis, da Comissão de Constituição, Legislação,

Justiça e Redação e da Comissão de Finanças, com a propositura de emendas.

2-MÉRITO

Em cumprimento ao art. 30, inciso í!l do Regimento Interno, esta relatoria

passa à análise do Projeto de Lei n°. 011/2021.

Esta relatoria de posse dos documentos acostados ao Projeto de Lei em

epígrafe, fez uma análise profunda da respectiva proposição e, por isso,

manifestamos pelo prosseguimento da matéria, exarando parecer favorável,

com a proposição de emenda modificaíiva.

3“VOTO DO RELATOR

Após análise, esta Relatoria se manifesta pelo prosseguimento do projeto,

exarando parecer favorável a matéria, com a proposição de emenda

modificativa.

Aracruz, 0/ de maio de 2021.

<r

Vereador - PODEMOS

GABINETE-VEREADOR ROBERTO RANGEL

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Fax: (27) 3256-9492

CNPJ: 39.616.891/0001-40 - E-mail: vereador(5)robertorangel.com. br - Site: www.cma.es.gov.br
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EMENDA DE MODSFICATIVA m 0 0°)/:)

0 parágrafo único do artigo 72 do Projeto de Lei do Executivo 011/2021 - DiSPÕE

SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL

DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS - COViD-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, passa a

vigorar com a seguinte redação:

Art. 72 A penalidade de advertência verbal somente poderá ser aplicada na

hipótese de descumprimento da obrigação do uso de máscaras.

Parágrafo único: Em caso de desobediência ou de não acatamento da

orientação, quando da abordagem em razão da irregularidade descrita no

caput, o infrator ficará sujeito à penalidade de notificação mr escrito. Na

hipótese de descumprimento da notificação oor escrito, o infrator ficará

sujeito à penalidade de multa.

JUST8FSCAT1VA

A emenda proposta é necessária, vez que a penalidade de notificação por escrito,

apresentada através de emenda modificativa n^ 007/2021 ao presente projeto de iei, é

medida mais branda quando relacionada à penalidade de multa.

Outrossim a previsão original dò cüpüt do artigo 72, parágrafo único previa a aplicação

de multa, sem oportunizar a aplicação de notificação por escrito. Nessa toada, em sendo

descumprida a notificação por escrito, poderá o infrator ficar sujeito à penajidade de muita.

Nesse viés, no intuito de se evitar a aplicação de penalidade mais gravosa, sem

oportunizar sanção mais branda, apresento a presente emenda.

Aracruz, 07 de maio de 2021,

J.
KODg0:a-Mafiger

Verea^- PÜUEMOS

GABINETE-VEREADOR ROBERTO DOS REIS RANGEL

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-062 Teí.: (27) 3256-9491 Fax: (27) 3256-9492

CNPJ: 39.616.891/0001-40 - E-mail: vereadoríSrobe.norangel.com.b r - Site: www.cma.es.gov.br
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COMPROVANTE DE DESPACHO
\m

ORIGEM

Local (Setor)

Trâmite N°

LEGISLATIVO

5

Data e Hora 07/05/2021 12:36:38

À pedido da vereadora Adriana Guimarães, para parecer jurídico quanto a possibiiidade de criação da Junta de

Juigamento de infrações Administrativas decorrentes do novo corona vírus (JiA), ievando em conta o
parágrafo único do art. 30 da Lei Orgânica Municipal.

Despacho

Att.

Gamara Municipal de Aracruz, 07 de maio de 2021

;

ruz^ Manin^líMarcus Vi
LEGiSLATiVO

ponsável

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N° - 192/2021 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Gamara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N” 011/2021.

DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE
CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS -
COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): PROCURADORIA

7

Responsável:

Camara Municipal de Aracruz.üT- /Oõ /^D*3A
PROCURADORIA
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PROCURADORIA

Processo Administrativo n°: 192/2021

Requerente: Prefeitura Municipal de Aracruz

Assunto: Emenda n° 006/2021 ao Projeto de Lei n° 011/2021

Parecer n®: 072/2021

J

EMENTA: PROCESSO LEGÍSLATíVO.

PROJETO DE LEI. INICIATIVA DO PODER

EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR.

CRIA ÓRGÃO NA ESTRUTURA DO PODER

EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE.

1. RELATÓRIO

Trata-se de solicitação da vereadora Adriana Guimarães para que esta

Procuradoria se manifeste sobre a constitucionalidade, legalidade, juridicidade e

técnica legislativa da Emenda Aditiva n° 006/2021, do vereador André Carlesso, ao

Projeto de Lei n° 011/2021, de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe

infrações administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao

enfreníamento do coronavírus (COVID-19).

É o que importa relatar.

Rua Professor Lobo. n"550. Centro - Aracnn./ES, CNPJ: 39.6I6.89L/0001-40. CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fox: (27) 3256-9492 - Site: www.cma.es.gov. br- E-mail: cmncz(,^cn%a£s^^
Lde !0



Pqrf
^Co

r
1

wmm
CMA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO^ ,

2. DA FUMDÂMENTAÇAO

A Emenda Aditiva n° 006/2021 insere o inciso I e os parágrafos 1°, 2° e 3°

no arí. 10 do Projeto de Lei n° 011/2021, criando a Junta de Julgamento de

Infrações Administrativas (JIA) na estrutura administrativa do Poder Executivo, para

decidir sobre os processos sancionatórios oriundos da aplicação das infrações

decorrentes do descumprimento das medidas de enfrentamento da pandemia de

COVlD-19.

Nos termos do art. 2° da Carta da República “são Poderes da União,

independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

No mesmo sentido, dispõe a Constituição do Estado do Espírito Santo.

Vejamos:

Art. 17. São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,

0 Executivo e o Judiciário.

Parágrafo único. É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições de sua

competência exclusiva. Quem for investido na função de um deles não poderá

exercer a de outro, salvo as exceções previstas nesta Constituição.

Ao tratar do processo legislativo, considerando os freios e contrapesos

existentes entre os Poderes, o arí. 61, § 1°, da Constituição Federal dispôs sobre

as matérias que são de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, m verbis:

Art. 61. (...)

§ 1° São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

! - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

il - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos ná administração direta e

autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços

públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) sen/idores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;
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d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o

disposto no art. 84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

Na mesma toada, o art. 63, Parágrafo Único, da Constituição do Estado do

Espírito Santo:

Art. 63(...) . .

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que

disponham sobre:

I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,

autárquica e fundacional do Poder Executivo ou aumento de sua remuneração;

II - fixação ou modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros

Militar;

ili - organização administrativa e pessoal da administração do Poder Executivo;

iV - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares

para a inatividade;

V - organização do Ministério Público, da ProcuradoriaGeral do Estado e da

Defensoria Pública;

VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos do Poder

Executivo.

De modo semelhante, dispõe a Lei Orgânica Municipal;

Arí. 30 (...)

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que

disponham sobre:

i - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,

autárquica e fundacional do Poder Executivo ou aumento de sua remuneração;

li - organização administrativa, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos

e pessoal da administração;
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III - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado o disposto no art. 22;

IV - criação e atribuições das Secretarias Municipais e Órgãos do Poder Executivo.

Neste contexto, ao exercer o controle de constitucionalidade das normas

jurídicas com fulcro nas hipóteses de competência privativa do chefe do Poder

Executivo, o Supremo Tribunal Federal (STF) consolidou sua jurisprudência no

sentido que são inconstitucionais, por vício formal, as normas de iniciativa do Poder

Legislativo que criam novos órgãos na estrutura do Poder Executivo, outras

atribuições para os servidores, os órgãos e as entidades já éxistentes, ou que

disponham sobre sua organização administrativa de outros poderes.

Vejamos;

“incorre em vício de inconstitucionalidade formal (CF, arts. 61, § 1°, II, a e c e '63',;í)

a norma jurídica decorrente de emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa

reservada ao chefe do Poder Executivo, de que resulte aumento de despesa.

Parâmetro de observância cogente pelos Estados da Federação, à luz do princípio

da simetria.” (ADI 2.079, Rei. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 29-4-2004,

Plenário, DJ de 18-6-2004.) No mesmo sentido: ADI 2.113, Rei. Min. Cármen Lúcia,

julgamento em 4-3-2009, Plenário, DJE de 21-8-2009.

"Lei 9.162/1995 do Estado de São Paulo. Criação e organização do Conselho das

Instituições de Pesquisa do Estado de São Paulo (CONSIP). Estrutura e atribuições

de órgãos e secretarias da administração pública. Matéria de iniciativa privativa do

chefe do Poder Executivo. Precedentes." (ADI 3.751, Rei. Min. Gilmar Mendes,

julgamento em 4- 6-2007, Plenário, DJ de 24-8-2007.),

"Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa , a iniciativa do

processo legislativo está reservada ao chefe do Poder Executivo local. Os Estados-

membros e o Distrito Federal devem obediência ás regras de iniciativa legislativa

reservada, fixadas constitucionálmente, sob pena de violação do modelo de

harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário." (ADI

1.182, Rei. Min. Eros Grau, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 10-3-2006.)

No mesmo sentido: RE 508.827-AgR, rei. min. Cármen Lúcia,’julgamento em 25-9-

2012, Segunda Turma, DJE de 19-10-2012.
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"Lei estadual que dispõe sobre a situação funcional de servidores públicos: iniciativa

do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1°, II, aec, CR/1988). Princípio da simetria."

(ADI 2.029, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 4-6-2007, Plenário, DJ

de 24-8- 2007.)

"Art. 34, § 1°, da Lei estadual do Paraná 12.398/1998, com redação dada pela Lei

estadual 12.607/1999. (...) inconstitucionalidade formal caracterizada. Emenda

parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do chefe do Executivo que resulta em

aumento de despesa afronta os arts. 63, I, c/c o 61, §1°, II, c, da CF." (ADI 2.791,

Rei. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 16-8-2006, Plenário, DJ de 24-11-2006.)

"Ação direta de inconstitucionalidade. EC 35/2005 do Estado do Rio de Janeiro, que

cria instituição responsável pelas perícias criminalística e médico-legal.

Inconstitucionalidade formal: matéria de iniciativa privativa do chefe do Podef

Executivo. Violação, pelo poder constituinte decorrente, do princípio da separação

de poderes, tendo em vista que, em se tratando de emenda à Constituição estadual,

0 processo legislativo ocorreu sem a participação do Poder Executivo." (ADI 3.644,

Rei. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 4-3-2009, Plenário, DJE de 12-6-2009.)

“(...) Inconstitucionalidade formal. A Lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da

Assembléia Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à

Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele

Estado. À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do chefe do Podèr Executivo

estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo

a questão referente à organização e funcionamento da administração estadual,

quando não importar aumento de despesa, sèr regularhentada por meio de decreto

do chefe do Poder Executivo (...). Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa

da lei ora atacada." (ADÍ 2.857, Rei. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 30-8-

2007, Plenário, DJ de 30-11-2007.)

"Lei 781, de 2003, do Estado do Amapá, que, em seus arts. 4°, 5° e 6°, estabelece

obrigações para o Poder Executivo instituir e organizar sistema de avaliação de

satisfação dos usuários de serviços públicos. Inconstitucionalidade forrhal, em

virtude de a lei ter-se originado de iniciativa da Assembléia Legislativa. Processo
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legislativo que deveria ter sido inaugurado por iniciativa do governador do Estado

(CF, art. 61, § 1°, II, e). Ação direta julgada procedente." (ADI 3.180, Rei. Min.

Joaquim Barbosa, julgamento em 17-5-2007, Plenário, DJ de 15-6-2007.)

"Lei do Estado de São Paulo. Criação de Conselho Estadual de Controle e

Fiscalização do Sangue (COFISAN), órgão auxiliar da Secretaria de Estado da

Saúde. Lei de iniciativa parlamentar. Vício de iniciativa. Inconstitucionalidade

reconhecida. Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da

administração pública: iniciativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1°, II, e,

CF/1988). Princípio da simetria." (ADI 1.275, Rei. Min. Ricardo Lewandowski,

julgamento em 16-5-2007, Plenário, DJ de 8-6- 2007.) No mesmo sentido: ADI

3.179, Rei. Min. Cezar Peluso, jülgáménto em 27-5- 2010, Plenário, DJE de 10-9-

2010; ADI 2.730, Rei. Cármen Lúcia, julgamento em 5-5- 2010, Plenário, DJE de

28-5-2010.

"Lei do Estado do Rio Grande do Sul. instituição do Pólo Estadual da Música

Erudita. Estrutura e atribuições de órgãos e secretarias da administração pública.

Matéria de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. Precedentes. Exigência

de consignação de dotação orçamentária para execução da lei. Matéria de iniciativa

do Poder Executivo. Ação julgada procedente." (ADI 2.808, Rei. Min. Gilmar

Mendes, julgamento em 24-8- 2006, Plenário, DJ de 17-11-2006.)

"E indispensável a iniciativa do chefe do Poder Executivo (mediante projeto de lei

ou mesmo, após a EC 32/2001, pór rrieio de decreto) na elaboração de normas que

de alguma forma remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura

administrativa de determinada unidade da Federação." (ADI 3.254, Rei. Min. Ellen

Grade, julgamento em 16-11-2005, Plenário, DJ de 2-12-2005.) No mesmo sentido:

Al 643.926-ED, Rei. Min. Dias Toffoli, julgamento em 13-3-2Ò12, Primeira Turma,

DJE 12-4-2012; RE 586.050-AgR, Rei. Min. Gilmar Mendes, julgarhento em 28-2-

2012, Segunda Turma, DJE de 23-3-2012.

"Flá 0 sinal do bom direito e o fisco de manter-se com plena eficácia o quadro

quando o diploma atacado resultou de iniciativa parlamentar e veio a disciplinar

programa de desenvolvimento estadual, submetendo-o à Secretaria de Estado, a

dispor sobre a estrutura funcional pertinente. Segundo a Carta da República,

Riia Professor Loho. n" 550, Centro .Po
Tel: (27)3256-949! - Fax: (27) 3256-9492 -

rit-/FS. CNPJ: 39.616.891/0001-40, CEP: 29.190-910

Sile: wv.nv.cnia.es.gov.br - E-mail: cmacz@,cma^s^^
-6Ú& 10



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

incumbe ao chefe dó Poder Executivo deflagrar o processo legislativo que envolva

órgão da administração pública, alínea e do § 1° do art. 61 da CF." (ADI 2.799-MC,

Rei. Min. Marco Aurélio, juigamento em 1°-4-2004, Plenário, DJ de 21-5-2004.)

Neste mesmo caminho, a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do

Espírito Santo (TJES):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA

PETIÇÃO INICIAL REJEITADA. LEI MUNICIPAL. INICIATIVA PARLAMENTAR.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A REGULAMENTAR O SERVIÇO DE

MOTOTÁXI. TRÂNSITO E TRANSPORTE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. MATÉRIA

DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PRINCiPIO DA

SEPARAÇÃO DOS PODERES. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E

IMPOSIÇÃO DE DEVERES A ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE. 1. O pedido de declaração de inconstitucionalidade está fun.dado

em vício de inconstitucionalidade formal, porque a Lei editada interfere na

organização administrativa do Município, cria atribuição para Secretarias

Municipais, viola o disposto na Constituição Federai sobre a separação dos poderes

e o princípio da separação dos poderes e aos artigos 1°, 14, 17, 20, 28, I e II; 83,

parágrafo único, VI; e, 91, todos da Constituição Estadual. Preliminar de inépcia da

petição inicial rejeitada. (...) 3. Interfere na organização e funcionamento da

Administração, bem como cria atribuições a Secretaria Municipal, ferindo os

princípios da simetria, da independência e da harmonia dos poderes, assim como

da.reserva da administração, violando os artigos 63, parágrafo único, incisos III e

VI; e, 17, todos da Constituição Estadual. 4. A imposição de novos deveres aos

órgãos e agentes administrativos municipais consiste em impor ao Prefeito atos de

gestão, os quais são de sua exclusiva competência. 5. Ação julgada procedente

para declarar a inconstitucionalidade da Lei n° 4.774/2018 do Município da Serra,

com efeitos ex tunc, por ofensa aos artigos 63, parágrafo único, incisos III e VI; 17;

e, 32, inciso XXI, todos da Constituição do Estado do Espírito Santo. (TJES; Dirinc

0025620-88.2018.8.08.0000; Rei: Des. Fabio Ciem dè Oliveira; Julg. 30/07/2020;

DJES 20/08/2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. TEI MUNICIPAL N° 2.795/2018.

DISPÕE SOBRE O EMPLACAMENTO DAS VIAS PÚBLICAS E COLOCAÇÃO DE

NUMERAÇÃO PREDIAL NOS DOMICÍLIOS. INCONSTITUCIONALIDADE
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FORMAL. VICIO DE INICIATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO

MUNICIPAL. VIOLAÇÃO AO ART. 63, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISOS III E IV, DA

CONSTITUIÇÃO ESTADUÃL. INTERFERÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO

ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO. IMPACTOS NO ORÇAMENTO

PÚBLICO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADO. AÇÃO JULGADA

PROCEDENTE (EFEITO EX NUNC). 1. Projeto de Lei Municipal que acresce

atribuições às Secretarias Municipais ou ao próprio Poder Executivo Municipal,

acarretando impactos no orçamento público, deve ser de iniciativa privativa do

Chefe do Executivo, afinal, se ao órgão do Executivo Municipal recairá a obrigação,

nada mais razoável do que atribuir ao Chefe do Executivo a iniciativa da Lei

correspondente. (...) 3. Ao assim proceder, há frontal violação ao art. 63, parágrafo

único, incisos ill e VI, da Constituição Estadual, que define a iniciativa privativa do

Chefe do Executivo para dirimir' sobre organização administrativa e pessoal da

administração do Poder Executivo e sobre criação, estruturação e atribuições das

Secretarias de Estado e órgãos do Poder Executivo. 4. Ação Direta "He

inconstitucionalidade julgada procedente. (TJES; Dirinc 0004404-

37.2019.8.08.0000; Tribunal Pleno; Rei. Des. Sérgio Bizzotto Pessoa de Mendonça;

Julg. 30/01/2020; DJES 11/02/2020)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

LEI MUNICIPAL DE VILA VELHA N. 5.762. AFRONTA PRINCÍPIOS DA RESERVA

DA ADMINISTRAÇÃO E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INICIATIVA

PRIVATIVA DO PREFEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO

FORMAL E MATERIAL. CONFIGURADO. LIMINAR. PRESENÇA DO

REQUISITOS. SUSPENSÃO DA NORMA. 1. Conforme prévisão contida nos incisos

III e VI, parágrafo único do artigo 63 da CE e consoante jurisprudência assente desta

Corte, são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo municipal as Lêis que

disponham sobre a organização administrativa do Poder Executivo e atribuições das

Secretarias municipais e órgãos do Poder Executivo. (...) 3. A norma municipal ainda

gera inegável aumento de despesa, sem prévia aprovação orçamentária, conforme

aponta o artigo 6° da Lei n. 5.762/2016, afrontando as previsões do inciso III, artigo

150 e incisos I e 11, artigo 152, todos da CE. 4. Vislumbra-se, ao menos nessa fase

processual, que a norma legai vergastada padece de vício de origem (formal) e de

vício material em razão da inobservância da norma orçamentária anual e, via de

consequência, afronta o arcigo 17 da CE que resguarda o princípio da
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independência dos Poderes. 5. Concedida medida cautelar suspendendo os artigos

1°, 2°. 3° e 5“ da Lei n. 5.762/2016. (TJES; Dl 0028050-81.2016. 8.08.0000; Tribunal

Pleno; ReP Des" Elisabeth Lordes; Julg. 16/02/2017; DJES 24/02/2017)

!';

CONSTITUCIONAL. AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, LEI

MUNICIPAL. ATRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIAS A ÓRGÃO DO PODER

EXECUTIVO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A organização administrativa dos órgãos

vinculados ao Poder Executivo é matéria afeta diretamente à respectiva esfera de

Poder, cuja disciplina é admitida por meio de Lei de iniciativa atribuída,

privativamente, ao Chefe do Podér Executivo, na forma do art. 63; parágrafo único,

incisos lli e IV, da Constituição do Estado do Espírito Santo. 2. A incursão legislativa

da Câmara Municipal em matéria cujá iniciativa é de competência exclusiva do

Poder Executivo fere o preceito constitucional da independência dos poderes,

expressamente previsto na Constituição Estadual (arí. 17), por simetria ao art.‘2°,

da Constituição Federal, caracterizando interferência ilegítima na autonomia do

plano de gestão municipal do Poder Executivo. (TJES; Dl 0019928-

50.2014.8.08.0000; Rei. Des. Annibal de Rezende Lima; Julg. 21/09/2017; DJES

28/09/2017)

■f-r:

AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO DE INICIATIVA. LEI QUE DISPÕE

SOBRE ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DE ÓRGÃO DO PODER EXECUTIVO.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. 1. São

de iniciativa privativa do Prefeito Municipal as Leis que disponham sobre

organização administrativa e pessoal da administração münicipal, bem como sobre

a criação, estruturação e atribuições das secretarias municipais e dè órgãos do

poder executivo municipal. (...) 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada

procedente. (TJES; ADI 0005892-66.2015.8.08.0000; Tribunal Pleno; Rei. Des.

Fabio Ciem de Oliveira; Julg. 07/04/2016; DJES 26/04/2016)-

J

Dá leitura do texto da emenda parlamentar em comento, depreende-se ainda

que a modificação tende a criar despesas para o Poder Executivo, o que é vedado

nos projetos de iniciativa privativa, conforme determina o art. 63, I, da CF/88:

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:

Rua Professor Lobo. n‘’550. Centro - nrav-uz/ES. CNP.J: 39.616.891/0001-40. CEP: 29.190-910

Tel: (27)3256-9491 - Fax: (27) 3256-9492 - Site: wwiv.cma.es.gov.br - E-niail: cmac:^£ma^^^
S-de 10
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I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o

disposto no art. 166, § 3° e § 4°;

•;
;:r

i

■-

Na mesma toada, reza o art. 64, I, da Constituição Estadual:

Art. 64. Não será admitido aumento da despesa prevista;

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, ressalvado o

disposto no art. 151, §§ 2° e 3°;

•i

1

i

:

í i

i

■; 1

Da mesma forma, dispõe o art. 31, I, da Lei Orgânica Municipal:

Art. 31. Não será admitido aumento de despesa prevista:

1 - nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, ressalvado o disposto

no art, 95, § 2“ e 3“; ■-
í

i

3. COf^CLUSAO

Ante todo o exposto, nos termos da fundamentação, entendo que a Emenda

Aditiva n° 006/2021 ao Projeto de Lei n° 011/2021 está em desconformidade com

o ordenamento jurídico por violar o princípio da separação dos poderes.

Assim, opino pela INCQNSTiTüClQNALSDADE da emenda.

É o parecer, à superior consideração.

1

!

■;

Aracruz/ES, 10 de maio de 2021.

i^AURlCSd
Procuf

(|^R~RASCÍÍIENTO
dor - mat. 015237

OAB/ES 14.760
;

i

i
i
!
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Gamara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

CMA

ORIGEM

Local (Setor): PROCURADORIA
í

Trâmite N°: 6

Data e Hora 10/05/2021 14:17:36

Despacho Segue o parecer para conhecimento e providência.

;■

Gamara Municipal de Anacruz, 10 de maio de 2021

Heitor Santena dos Santos

Responsável
PROCURADORIA

PROTOCOLO (S)

PROJETO DE LEI N° 011/2021.Processo, MEMORANDO N» - 192/2021 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Gamara Municipal de Aracruz
DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE
CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS -

COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): LEGISLATIVO

Responsável:

Camara Municipai de Aracruz, .^0 / 0$/^Q?A. ceM
LEGISLATIVO

i
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...g5 ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MAPA DE VOTAÇAO

Turno Único: 13^* Sessão Ordinária Datas 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: EMENDA MODIFICATIVA N° 006/2021 AO PROJETO DE LEI N.°

011/2021 - DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE

CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA

DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO

NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENDA MODIFICATIVA N“

006/2021 AO PROJETO DE LEI

N° 011/2021
VEREADOR

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARAES MACHADO X

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHAES

ANDRÉ CARLESSO

X

ARTEMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA X

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X

JOSE GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X

MARCELO CABRAL SEVERINO

ROBERTO DOS REIS RANGEL

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO

VBLSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADO:

Favoráveis: 00 votos Contrários: 16 votos

I

Marcelo Cánral Severino

/l" sicretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
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ESTADO DO ESPlRITO SANTO CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
Turno Único: 13^ Sessão Ordinária Datai 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: EMENDA MODIFICATIVA N° 007/2021 AO PROJETO DE LEI N.°

011/2021 - DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE

CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA

DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO

NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENDA MODIFICATIVA N“

007/2021 AO PROJETO DE LEI

N° 011/2021
VEREADOR

SIM NAO

ADRIANA GUIMARAES MACHADO

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS

ALEXANDRE FERREIRA MANHAES X ■í-

ANDRE CARLESSO X

ARTEMIO NUNES ROSSONI

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA

ELIOMAR ANTONIO ROSSATO X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X)

JOSE GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS

MARCELO CABRAL SEVERINO

ROBERTO DOS REIS RANGEL

SEBASTIAO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA

RESULTADO:

Favoráveis: 00 votos Contrários: 16 votos

MarcelOiCaMra! Severino

If Secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz- E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
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MAPA DE VOTAÇAO

Turno Único: 13® Sessão Ordinária Data: 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: EMENDA MODIFICATIVA N° 009/2021 AO PROJETO DE LEI N.°

011/2021 - DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE

CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA

DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA DJTERNACIONAL DECORRENTE DO

NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENDA MODIFICATIVA N“

009/2021 AO PROJETO DE LEI

N° 011/2021
VEREADOR

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHAES X

ANDRÉ CARLESSO

ARTÊMIO NUNES ROSSONI

X

X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA

ELIOMAR ANTONIO ROSSATO

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

JOSÉ GOMES DOS SANTOS

X

Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS

MARCELO CABRAL SEVERINO

ROBERTO DOS REIS RANGEL X

SEBASTIAO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA

RESULTADO;

Favoráveis: 00 votos Contrários: 16 votos

MarcelcyCatipl Severino
u Secí/etário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CMA

fsj

MAPA DE VOTAÇAO
r

Turno Unico: 13^ Sessão Ordinária Datas 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: EMENDA MODIFICATIVA N° 010/2021 AO PROJETO DE LEI N.°

011/2021 - DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE

CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA

DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO

NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENDA MODIFICATIVA N

010/2021 AO PROJETO DE LEI

N°O11/2021

O

VEREADOR
\

SIM NAO

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO

ALCIHELIO LEMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES

ANDRÉ CARLESSO

X

ARTEMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEERA

CARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA X

ELIOMAR ANTONIO ROSSATO X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X‘v

JOSE GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS

MARCELO CABRAL SEVEREVO

ROBERTO DOS REIS RANGEL

SEBASTIÃO SFALSEV DO NASCIMENTO

X

X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADO:

Contrários: 16 votosFavoráveis: 00 votos

Maixefâ C^ral Severino
4“ S^retário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492
-
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ESTADO DO ESP RITO SANTO

MAPA DE VOTAÇAO

Turno Único: 13“ Sessão Ordinária Data: 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: EMENDA ADITIVA N° 005/2021 AO PROJETO DE LEI N.° 011/2021

- DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS

E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE
PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO

CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENDA ADITIVA N“ 005/2021

AO PROJETO DE LEI N°

011/2021
VEREADOR

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHAES X

ANDRE CARLESSO X

ARTEMIO NUNES ROSSONI

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO

X

X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDREVI X

JOSE GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS

MARCELO CABRAL SEVEREVO

ROBERTO DOS REIS RANGEL

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADO:

Favoráveis: 00 votos Contrários: 16 votos

Marcei ral Severino

° Secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CMA

MAPA DE VOTAÇÃO
r

Turno Unico: 13“ Sessão Ordinária Datas imSIlQll

PROPOSIÇÃO: EMENDA ADITIVA N° 006/2021 AO PROJETO DE LEI N.° 011/2021

- DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS

E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE

PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO

CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENDA ADITIVA N“ 006/2021

AO PROJETO DE LEI N°

011/2021
VEREADORI

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X

ANDRE CARLESSO

ARTEMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO

X

X

ETIENNE COUTINHÒ MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X

MARCELO CABRAL SEVERINO X

ROBERTO DOS REIS RANGEL

SEBASTIAO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA

RESULTADO:

Favoráveis: 00 votos Contrários: 16 votos

Mar^loyCabral Severino
// 1/ Secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz- E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -

Depf Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.aracruz.es.leg.br. e-mail legislativo(aíaracruz.es.l eg.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MAPA BE VOTAÇAO

Turno Único: 13^ Sessão Ordinária Batas 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: EMENDA ADITIVA N° 007/2021 AO PROJETO DE LEI N.° 011/2021

- DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS

E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE

PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO

CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENDA ADITIVA N“ 007/2021

AO PROJETO DE LEI N°

011/2021
VEREADOR

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARAES MACHADO X

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X

ANDRÉ CARLESSO X

ARTEMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO

X

X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI Xj\

JOSE GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X

MARCELO CABRAL SEVERINO X

ROBERTO DOS REIS RANGEL X

SEBASTIAO SFALSIN DO NASCIMENTO

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA

RESULTADO:

Favoráveis: 00 votos Contrários: 16 votos

O
ral SeverinoMan

1" Sécretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Te!.; (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -

Dept° Legislativo - (27) 3256-9461 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.araOT4ZASie£ibL e-mail legislativoíajaracruz.es.leg.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO1:4

MAPA DE VOTAÇÃO

Turno Único: 13^* Sessão Ordinária Datas 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: EMENDA ADITIVA N° 008/2021 AO PROJETO DE LEI N.° 011/2021

- DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS

E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE
PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO

CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EMENDA ADITIVA N“ 008/2021

AO PROJETO DE LEI N°

011/2021
VEREADOR4 .

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARAES MACHADO X

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHAES X

ANDRÉ CARLESSO X

ARTÊMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA X

ELIOMAR ANTONIO ROSSATO X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

JOSÉ GOMES DOS SANTOS

Xi.

Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X

MARCELO CABRAL SEVERINO X

ROBERTO DOS REIS RANGEL X

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VBLSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADO:

Favoráveis: 00 votos Contrários: 16 votos

Maró^o Cabral Severino

/ 1" secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MAPA DE VOTAÇÃO

Turno Único: 13^ Sessão Ordinária Data; 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N.° 011/2021 - DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES
ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

COMISSÃO DE JUSTIÇA COMISSÃO DE FINANÇASVEREADOR

y NÃO NÃOSIM SIM

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X X

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X X

ANDRÉ CARLESSO X

ARTÊMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X X

CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO

X X

X

ETIENNE COUTENHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

JOSÉ GOMES DOS SANTOS

X X

Presidente Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X X

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X X

MARCELO CABRAL SEVERINO X

ROBERTO DOS REIS RANGEL

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO

X

X X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADOS:

COMISSÃO DE JUSTIÇA
Contrários: 00 votosFavoráveis: 16 votos

COMISSÃO DE FINANÇAS

Contrários: 00 votosFavoráveis: 16 votos

Mard^ Cabral Severieo
' 1 “/Secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz- E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 -
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MAPA DE VOTAÇAO

Turno Único: 13** Sessão Ordinária Data: 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N.° 011/2021 - DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES
ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

COMISSÃO DE

HONRARIASVEREADOR

V
NÃOSIM

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHAES

ANDRÉ CARLESSO

ARTÊMIO NUNES ROSSONI

X

X

X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

CARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA

X

X

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X

ETIENNE COUTEVHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS X

l MARCELO CABRAL SEVERINO X

ROBERTO DOS REIS RANGEL

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADOS:

COMISSAO.de HONRARIAS

Favoráveis: 16 votos Contrários: 00 votos

bral Severino

retário

Marcèl

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Te!.: (27) 3256-9491 Telefax; (27) 3256-9492
-
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ESTADO DO ESP RITO SANTO

MAPA DE VOTAÇÃO

Turno Único: 13^* Sessão Ordinária Datas 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.° 011/2021
SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS E

ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE

PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO

CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DISPÕE

SUBSTITUTIVO AO PROJETO

DE LEI N° 011/2021VEREADOR

NÃOSIM

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHAES X

ANDRÉ CARLESSO X

ARTÊMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO

X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

JOSÉ GOMES DOS SANTOS

Xj

Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS

MARCELO CABRAL SEVERINO X

ROBERTO DOS REIS RANGEL

SEBASTIAO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADO:

Contrários: 16 votosFavoráveis: 00 votos

Marceío Cabral Severino

Jí“ Secretário

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax; (27) 3256-9492
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ESTADO DO ESP RITO SANTO CMA

MAPA DE VOTAÇAO

Turno Único: 13® Sessão Ordinária Datas 10/05/2021

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI N.° 011/2021 - DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES
ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE CONDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 - E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI N° 011/2021

VEREADOR

SIM NAO

ADRIANA GUIMARAES MACHADO

ALCIHELIO LIMA DE NEGREEROS X

ALEXANDRE FERREIRA MANHAES

ANDRÉ CARLESSO

ARTEMIO NUNES ROSSONI X

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X

CARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA X

ELIOMAR ANTONIO ROSSATO X

ETIENNE COUTINHO MUSSO X

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X

LUIZ CARLOS MATHIAS CARLOS

XMARCELO CABRAL SEVERINO

XROBERTO DOS REIS RANGEL

SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X

VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X

RESULTADO:

Contrários: 16 votosFavoráveis; 00 votos

MarcelíyCabral Severino
Seq/etário
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Aracruz-ES, 11 de maio de 2021.

Of. n°. 247/2021

Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

Encaminho a Vossa Excelência o PE-ojeío de Lei 011/2021 - Dispõe sobre infrações
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus - Covid-19,

qual foi rejeitado em Turno Único na 13“ Sessão Ordinária, realizada em 10/05/2021, para
conhecimento e providências cabíveis.

/

O

Na oportunidade, apresento minhas,

CORDIAIS SAUDAÇÕES,

y'’

JOSÉ Gj ÍANTOS - LULA
/

resi'íiif/íe áá Câmara

L

Exm®. Sr.

LUIZ CARLOS COUTINHO

Prefeito Municipal de Aracruz
Nesta

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - .Aracruz- E/S - CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Teiclax: (27) 3256-9492
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Gamara fVIunicipaS de Aracruz

COMPROVAMTE DE DESPACHO

■''JT

ORIGEM

Local (Setor) LEGISLATIVO

Trâmite N° 7

Data e Hora 31/05/2021 14:44:38

Despacho Após aprovado o pedido de Arquivamento do Projeto de Lei pela autora, encaminha-se o mesmo para
arquivamento.

Camara Municipal de Aracruz, 31 de maio de 2021

Marcus Vinícius Garuzzí Martinellí

Responsável
LEGISLATIVO

PROTOCOLO (S)

Processo, MEMORANDO N“ - 192/2021 - Externo
Assunto: 001 - PROJETOS

SubAssunto: 001 - PROJETO DE LEI

Camara Municipal de Aracruz

PROJETO DE LEI N» 011/2021.

DISPÕE SOBRE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS DERIVADAS DE
CÕNDUTAS E ATIVIDADES LESIVAS AO ENFRENTAMENTO DA

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS -
COVID-19 - E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RECEBIMENTO

Local (Setor): ARQUIVO LEGISLATIVO

\
Responsável:

Camara Municipal de Aracruz, "JJl
V. ARQjálVO LEGISLATIVO


